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EDITORIAL
Este ano evocaremos os 40 anos 
da grande luta de setembro 
de 1975, que devemos lembrar 
como “página dourada” da nossa 
história, indelevelmente marca-
da pela persistência, firmeza e 
vontade de acreditar que a nos-
sa dignidade só se conseguirá e 
manterá pelo trabalho e esforço 
empenhado de todos nós, que se 
materializou na publicação, em 
20 de janeiro do ano seguinte, do 
Decreto-lei n.º 43/76, base do 
“edifício” legislativo que come-
çámos a construir há 40 anos. 

No dia 20 de janeiro a ADFA evoca o aniversário da publicação do DL 43/76, “trave-mestra da legislação sobre os direitos dos defi cientes 
das Forças Armadas”, como “primeira materialização dos direitos dos defi cientes militares depois do 25 de Abril e após a fundação da 
Associação”. A ADFA está a trabalhar um documento que crie “condições para que a Assembleia da República legisle no sentido da adoção 
de uma “carta magna” dos direitos reconhecidos aos defi cientes militares, decorrentes do cumprimento do serviço militar obrigatório e 
da sua participação na Guerra Colonial”
 
“É uma iniciativa que subscrevemos. Mais do que isso. É uma iniciativa na qual este Ministério pretende trabalhar em conjunto com a ADFA, 
envolvendo todas as entidades e organismos para que possa ser possível a sua concretização”

José Pedro Aguiar-Branco, Ministro da Defesa Nacional
14 de maio de 2014
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Livros
por José Diniz

Novos Associados
Publicação nos termos do n.º 4, do artigo 8.º dos Estatutos
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Nós, Enfermeiras Paraquedistas
Autoras: Diversas
Coordenação: Rosa Serra
Edição: Fronteira do Caos, Porto, Novembro de 2014, 440pg

A História da Guerra do Ultramar ou Colonial ficaria muito in-
completa e pobre sem os testemunhos que encontramos neste 
livro. Eles mostram-nos uma outra face da guerra: a continua-
ção da guerra para além dos combates e das emboscadas, uma 
guerra pela vida de quem viu de muito perto a morte. 
Hoje já ninguém estranha ver mulheres nas Forças Armadas 
e de Segurança, desempenhando todas as funções a par dos 
seus camaradas masculinos. Mas isto é uma conquista dos 

anos 80/90 do século XX. Recuando 20 anos isso era impensável, mas aconteceu e 
em ambiente de guerra. Graças à visão dos responsáveis da Força Aérea Portuguesa 
(FAP), as primeiras enfermeiras paraquedistas receberam a boina verde em Tancos, em 
Agosto de 1961 e em Outubro já estavam em Angola a ter os primeiros contactos com a 
realidade da guerra.
A apresentação desta obra ocorreu em 26 de Novembro do ano findo, no auditório do 
Estado-Maior da Força Aérea, e o tenente-coronel José Aparício, a quem coube essa 
responsabilidade, classificou-a com “um livro único nessa já longa Bibliografia Militar; 
pela novidade e sensibilidade do assunto tratado, pela sua autenticidade bem manifes-
ta, pela dureza e intensidade dos relatos nele contidos, pelo sentimento e emoção ali 
sempre presentes, pelas histórias humanas comoventes, até dramáticas, que nele são 
contadas. Pelo que mostra da guerra que vivemos, na sua face mais cruel, e com porme-
nores que ainda ninguém tinha ousado assim contar.”
São relatos na primeira pessoa feitos com humildade e sobriedade mas em que so-
bressai uma carga emocional e afetiva muito grande, desde as vivências da infância e 
juventude quase todas passadas em meios rurais pobres e isolados, a luta para ultra-
passar tabus para abraçar a carreira de enfermagem, o pioneirismo que foi o ingresso 
nas tropas paraquedistas e, por fim, a atuação nas frentes de combate e as evacuações 
de longo curso para o Hospital Militar, em Lisboa. Estes emocionantes testemunhos são 
um hino à amizade, à camaradagem, ao cavalheirismo, ao altruísmo, à humanidade e 
humildade, à coragem e abnegação, à paz e à vida.  
Para ilustrar os riscos que estas combatentes pela vida corriam em cada evacuação, 
deixamos extratos de um episódio vivido pela enfermeira Maria Arminda: “Aterrámos na 
pista de terra batida, protegida por autometralhadoras. (…) Um capitão lesionado rece-
beu-nos e pediu-nos que aguardássemos pelos feridos que vinham a caminho. Contou-
-nos que havia mais feridos do que o número originalmente transmitido, uma vez que a 
coluna, ao regressar ao quartel, sofrera uma nova emboscada. (…) Isto deixou o piloto 
preocupado, pois estávamos no final da tarde e a transição para a noite é muito rápida 
em África. (…) Subitamente, começámos a ouvir tiroteio intenso (…). O nosso avião foi 
puxado para junto de alguns bidons de areia ali existentes junto do arame farpado (…). 
Foi também aí que eu e o piloto nos refugiámos. Os soldados à nossa volta, deitados no 
chão, com armas prontas a fazer fogo, montaram uma frente de proteção. Entretanto 
fez-se noite, já não podíamos fazer mais nada senão aguardar. (…) Entretanto o tiroteio 
parara e uma mensagem foi recebida informando que um jipe com os feridos estava a 
chegar. (…) E agora o que fazer, com feridos, mas sem ordens para voar de noite? (…) 
Percebi de imediato que aquele jovem ia morrer se ali ficasse mais algum tempo (…). O 
piloto e eu falámos sobre o assunto, ambos assumimos que íamos sair dali. (…) O piloto 
deu instruções ao capitão para que o quartel se mantivesse às escuras, as autometra-
lhadoras de proteção foram colocadas na pista, no sentido da descolagem para que os 
seus faróis se acendessem e iluminassem a pista quando o avião começasse a rolar. 
Tudo pronto para a descolagem, dada a máxima potência ao motor, o piloto iniciou a 
descolagem. (…). Mas aqui, tudo correu ao contrário! (…) Valeu-nos a perícia e a expe-
riência do piloto, e também a Nossa Senhora do Ar (…). O piloto fez sair o avião numa 
linha de subida contínua e, quando o ruído do motor mudou de tom, endireitou-o, evitan-
do a copa das altas árvores que se erguiam ao fundo da pista (…)… o fogo inimigo ainda 
tentou alcançar-nos, nós ouvíamo-lo, e víamos claramente o clarão dos disparos. (…) 
Felizmente que o ferido se manteve vivo pois o sangue, posto a correr, foi estabilizando 
a sua situação.” (pg 230-232).  
Fui evacuado de helicóptero do local onde fui ferido, mas na altura (1968), em Tete, não 
havia enfermeiras paraquedistas, mas o piloto correu sérios riscos para me resgatar. 
Quando vim evacuado para Lisboa com outros feridos, num cargueiro da FAP (DC-6?), 
(os tais aviões que, só no ar, demoravam 26 horas com escalas em Luanda e Bissau), 

Pensão Avenida
Autor: António Gamito Chaínho
Edição: União das Freguesias de Grândola e Santa Maria 
da Serra, Grândola, Outubro de 2014, 160pg

António Chaínho, nosso amigo e associado da ADFA, é autor 
de uma vasta obra nas áreas do ensaio, da investigação e da 
ficção, algumas delas já referidas nas páginas do ELO. 
Pensão Avenida é o seu trabalho mais recente de que teve a 
amabilidade de oferecer um exemplar à biblioteca da ADFA. 
Como os anteriores é dedicado ao Alentejo e à sua terra natal, 

Grândola. A ação desta novela decorre na Pensão Avenida da vila de Almedreia, nome 
ficcionado de Grândola, nos anos 60 do século XX e tem como personagens os residen-
tes daquela pensão, cujas relações se desenrolam com “grande riqueza de caracteriza-
ção psicológica e de domínio das atividades profissionais delas, em especial daquela 
que é central, o maestro Ricardo, fazendo prender o leitor ao enredo e conduzindo-o à 
percepção do quadro da época, já com o despontar da mudança que se opera por uma 
ruptura”, como escreve Vítor Ramalho no prefácio. 
“A Pensão Avenida era assim, um complexo mundo em miniatura. O espaço onde os 
dias se gastavam, era o lugar da habitação, em harmonia com as dialéticas da vida de 
cada um dos hóspedes. Transformavam a pensão numa manifestação e num prolon-
gamento do seu ser. Enquanto lugar de intimidade, era um mundo da acumulação das 
suas experiências. Os objectos de cada cliente, através do tempo, contavam uma histó-
ria e, por isso, despertavam sentimentos de alegria e tristeza, de felicidade e de dor. Essa 
parafernália de sensações, comportamentos e cumplicidades tornavam a pensão num 
laboratório humano inigualável, fascinante.” (pg 32-33).

Murmúrios do Passado   
O amanhecer da esperança
Autor: Catarino de Carvalho
Edição: Chiado Editora, Lisboa, Abril de 2014, 384pg.

O autor, antigo combatente na Guiné, edita este seu primei-
ro romance, fruto das suas reflexões, e cuja ação se situa 
nos anos 60 do século XX. Neste contexto, tem como temas 
centrais, a Guerra Colonial e o ambiente político e social da-
quela época: o regime político do Estado Novo, ditatorial e 
opressor, a “primavera marcelista”, a revolta estudantil em 
Coimbra que deu um abanão à ordem estabelecida e teve 
larga repercussão internacional.
“É neste contexto que se desenvolve este romance que re-

mete o autor para uma reflexão sobre alguns acontecimentos no período descrito, mas 
que ele crê ser “O Amanhecer da Esperança” que culminou no 25 de Abril de 1974.” (da 
contracapa)..

tive o consolo e a proteção de uma dessas Mulheres, salvo erro, a enfermeira Zulmira.
Os antigos combatentes que lerem este livro, em especial os que foram feridos, recor-
darão com emoção e gratidão eterna aqueles momentos em que um “anjo” vindo do 
céu, vestido de calças camufladas e t-shirt branca, os arrancou das garras da morte. Os 
que não foram à guerra e pouco sabem dela, ficarão a saber, com algum espanto, que 
na Guerra do Ultramar também houve mulheres combatentes: as Enfermeiras Paraque-
distas, “Gente bonita por dentro e por fora”, como observou um militar que acabara de 

assistir a uma evacuação.
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por MC Bastos

Episódios

Uma minoria qualifi cada
Os defi cientes são uma minoria. Se a maioria dos ci-
dadãos fosse portadora de uma grande defi ciência, 
teríamos todos os nossos problemas resolvidos e 
não seria necessário constituirmo-nos em associa-
ção. Na verdade nós lutamos para que a maioria dos 
cidadãos reconheça os nossos direitos, isto é, nós 
lutamos contra a indiferença da maioria, ou, melhor 
ainda, lutamos contra uma maioria de indiferentes.
Quem tem da democracia um conceito meramen-
te aritmético associa a razão às maiorias; para eles 
basta contar as espingardas para saber quem mere-
ce vencer. Convenhamos que se poupariam tempo 
e munições, mas a verdade é que precisam que lhes 
digamos que a democracia é antes de mais o prima-
do da liberdade e da igualdade. Quando um grupo, 
ainda que detentor da maioria, nega por qualquer 
meio a outro, ainda que minoritário, estes valores, 
comete um ato ditatorial. 
Por um lado, se não fossemos vítimas da prepo-
tente indiferença de uma maioria de concidadãos, 
não precisaríamos desta luta contínua em que nos 
embrenhámos desde o fi m da guerra; por outro, é 
porque vivemos numa democracia que nos é reco-
nhecido o direito à liberdade de lutar pela igualdade.
Mas não precisamos de olhar extramuros. Não há 
muito, já vimos no nosso seio negar esse direito às 
minorias, calando ditatorialmente a liberdade de 
expressão com a interpretação aritmética da demo-
cracia, passando por cima da essência do regime de 
toda a assembleia democrática: o debate de ideias e 
o esclarecimento das propostas.
A ADFA vive uma crise de que a insufi ciência de fun-
dos é apenas a parte substantiva e mais percetível 
(aliás como em todo o país). A crise é estrutural – a 
nossa democracia está doente.
Na ADFA limitamo-nos a contar espingardas, por ve-
zes já nem nos queremos dar ao trabalho de discutir.
Se nos limitarmos a isso, a contar os braços no ar 
nas assembleias, não vejo como se poderá manter 
um executivo nacional eleito por uma maioria que 
se esvazia no próprio ato eleitoral, esvaziando-lhe 
por consequência todo o poder que precisaria para 
aplicar o seu programa contra a oposição sistemáti-
ca de qualquer grupo, ou clique, que se constitua ao 
sabor de estratégias ou interesses não descortina-
dos, o que tem acontecido recentemente, mas que 
pode alterar a trajetória da ADFA e do programa da 
direção eleita.
Isto corresponderia a conduzir um carro, não com a 
direção mas com os travões – o desastre é garanti-
do.
Os grupos de pressão ou tendências ideológicas ou 
lobbies são inevitáveis, e com um bocado menos de 
rigor, seriam até toleráveis, quando os elementos 
que os constituíssem se aglutinassem por interes-
ses legítimos comuns, mas quando o máximo deno-
minador comum é a origem geográfi ca, parece uma 
coincidência ou uma mera disciplina de voto, pois é 
estranho que a unanimidade da votação tenha uma 
miraculosa relação com a rosa-dos-ventos. Pessoal-
mente, não acredito em milagres e desconfi o muito 
de coincidências.
Uma maioria que sirva apenas de travão, no mínimo, 
denuncia a sua inaptidão para dirigir.
Estranho é o barco em que o barqueiro tem que ce-
der um dos remos a quem não quer remar. O bom 
senso aconselharia a que quem acha que sabe re-
mar melhor, se candidatasse a barqueiro em devido 

tempo.
Mas não costuma resultar o apelo ao bom senso de 
quem detém poder legítimo e o usa como bem en-
tende. É que o bom senso confunde-se frequente-
mente com o senso-comum, e se o senso-comum é 
o critério maioritário em determinado meio, o bom 
senso é um critério são, não necessariamente maio-
ritário.
O que parece poder inferir-se imediatamente é que 
os descontentes devam usar a mesma receita: ener-
gia e militância, trabalho e competência. O que ser-
ve para uma má causa deve servir para uma causa 
melhor.
Na verdade, até é bastante frequente a crítica à 
passividade de muitos associados em relação às 
lutas necessárias para fazerem valer as suas pro-
postas nas assembleias nacionais; porém, não nos 
esqueçamos nunca, nós somos uma associação de 
cidadãos com limitações de toda a ordem que vão 
perdendo a sua capacidade de luta na razão direta 
do agravamento da sua defi ciência e do inexorável 
avanço da idade, e só faltava que mais uma vez a in-
diferença de uma maioria mais ativa, ou com menos 
limitações, viesse perversamente criar-nos difi cul-
dades.
Talvez haja ainda uma residual energia em cada um 
de nós, malgrado a defi ciência e a idade, para não 
deixarmos alienar o valor básico da nossa matriz, 
a solidariedade, porque a ADFA é, antes de mais, 
solidariedade, e não uma fórmula de cálculo de in-
vestimento através da quota, para a obtenção de 
um retorno fi nanceiro, em que a primeira deva ser 
o mais baixa possível para que a segunda seja mais 
compensatória.
A quota não é um investimento, faz parte do con-
junto de deveres do associado, e defender que os 
deveres do associado não devem estar ajustados às 
necessidades do todo associativo mas sim aos seus 
interesses individuais ou aos de um determinado 
grupo é individualismo, sectarismo e seguramente 
insolidariedade.
E um imposto sobre a pensão é que a quota não é, 
seguramente. Mas seria nisso que resultaria se se-
guíssemos o conselho de alguns associados, que 
num esforço bem-intencionado para resolver o pro-
blema, sugerem que a quota seja proporcional à 
pensão, o que na maioria dos casos signifi caria efe-
tivamente uma penalização da própria defi ciência e, 
além do mais, destruiria a equidade entre os direitos 
e os deveres dos associados, isto é, para terem os 
mesmos direitos que os restantes, alguns associa-
dos teriam que contribuir com uma quota maior.
Como defender o que achamos justo, senão com 
energia e militância, trabalho e competência?
Cabe aos dirigentes associativos e aos camaradas 
com mais vigor o dever de mobilizar essa energia 
residual daqueles que por motivos de saúde física 
ou psíquica, ou simplesmente de desalento, não têm 
comparecido a combate, esse combate pela verda-
deira democracia que respeita os direitos das mino-
rias mais débeis e elege a solidariedade como única 
disciplina de voto.

mcbastos

(para comentários ou críticas contacte mcbastos@
outlook.com)

Bom Ano de 2015

Editorial
Pela Direção Nacional

Para defi cientes visuais, está disponível a versão áudio na página do Elo de janeiro, em adfa-portugal.com

Chegámos ao ano 2015, caiu o pano de 2014, 
é hora de balanço. Um fim de ano positivo 
para uns e negativo para outros. Tudo isto é 
relativo, as coisas não se podem ver a preto 
e branco; o que sabemos é que estamos mais 
velhos e se calhar com mais sabedoria. Sabe-
mos que as nossas deficiências se agravam e 
que também perdemos alguns associados e 
amigos. É a lei natural da vida, apesar de nos 
afetar mais prematuramente a nós, vamos lá 
saber porquê! 
Ao catálogo das doenças que chegam, junta-
mos as ansiedades, preocupações, memórias 
da guerra, cenas traumáticas e agora, tam-
bém, o flagelo do desemprego dos nossos fi-
lhos, a pobreza que com a recessão cresceu. 
Não podemos ser indiferentes às campanhas 
do Banco Alimentar contra a Fome, assisti-
mos à partida dos nossos jovens à procura de 
emprego noutras paragens, para uma outra 
“guerra” e não como nos aconteceu a nós que 
partimos para a guerra colonial.
Portugal vive momentos difíceis, as notícias 
do mundo não são as melhores, muito terro-
rismo, muitas catástrofes naturais e ambien-
tais. 
Afinal o que resta?
A nossa coragem, a nossa determinação e em-
penho como cidadãos associados da ADFA.
Um olhar breve sobre a nossa História leva-
-nos a acreditar que para vencermos as vicis-
situdes da vida é preciso trabalhar e lutar. Só 
com um forte associativismo participado ul-
trapassamos os obstáculos.
 Este ano evocaremos os 40 anos da grande 
luta de setembro de 1975, que devemos lem-
brar como “página dourada” da nossa his-
tória, indelevelmente marcada pela persis-
tência, firmeza e vontade de acreditar que a 
nossa dignidade só se conseguirá e manterá 
pelo trabalho e esforço empenhado de todos 
nós, que se materializou na publicação, em 
20 de Janeiro do ano seguinte, do Decreto-lei 
n.º 43/76, base do “edifício” legislativo que 
começámos a construir há 40 anos. Estamos, 
assim, também, a evocar os trinta e nove anos 
da publicação do DL 43/76, momento impor-
tante para analisar e avaliar os caminhos que 
vamos trilhar para que, determinados, veja-
mos neste ano a aprovação da nossa Carta 
Magna que solidifique os princípios especí-
ficos das reparações morais e materiais dos 
deficientes militares na luta permanente pela 
dignidade e qualidade de vida.
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Convívios de associados

natal associativo

Delegações

Cumprindo a tradição, a Delegação de 
Évora realizou no dia 13 de dezembro o 
seu convívio de Natal em Elvas, cidade 
fronteiriça do norte alentejano, “chave do 
reino”. Pela segunda vez na já longa histó-
ria da Delegação, o grupo deslocou-se até 
à cidade castrense, ajudados na organiza-
ção do encontro pelo associado João Azi-
nhais, que facilitou e promoveu os contac-
tos necessários.
Muitos associados rumaram pelos seus 
meios até Elvas, mas um grupo numeroso 
seguiu de autocarro desde Évora.
O encontro, para a maioria, foi junto à an-
tiquíssima igreja gótica de S. Domingos 
para a vista ao Museu Militar da cidade 
que está instalado no espaço que foi do 
mosteiro de S. Domingos e depois de vá-
rios regimentos, o último dos quais o de 
Infantaria n.º 8. “Deu-nos a honra de nos 
aguardar e saudar, antes do início da vi-
sita, o senhor presidente da Câmara Mu-
nicipal de Elvas, a quem muito agradece-
mos a deferência”, salientou o presidente 
da Delegação, Manuel Calhau Branco.
Divididos em grupos, conduzidos por dois 
guias, houve oportunidade para tomar 
conhecimento de variados instrumentos, 
armas, esquemas, mapas, reconstitui-
ções de cenários e materiais e apetrechos 

de apoio que constituem as coleções do 
Museu, com destaque para a área da saú-
de, transmissões, viaturas, hipomóveis, 
arreios e armaria. Foi possível alargar os 
conhecimentos sobre a história do Exér-
cito Português e, a muitos, relembrar 
equipamentos usados durante o cumpri-
mento do serviço militar e nas frentes de 
combate.
Terminada a visita, o grupo rumou ao res-
taurante, nos arredores da cidade, junto 
às nascentes do aqueduto da Amoreira e 
à vista do Forte da Graça, elementos im-
portantes para a classificação da cidade 
como património da humanidade.
O convívio, com mais de 170 participantes, 
decorreu com o habitual ambiente de con-
fraternização, contando com a presença 
dos associados Carlos Pereira e Farinho 
Lopes, em representação, respetivamen-
te, do Conselho Fiscal Nacional e do ELO.
“Transmitimos a todos as nossas melho-
res saudações associativas e desejo de 
um bom ano de 2015”, referiu o dirigente.
Momento sempre aguardado com ansie-
dade e pouca paciência foi o da distribui-
ção das prendas aos mais pequenos que 
com a sua presença refrescam anualmen-
te o nosso convívio.

évora

Viseu viveu mais um momento alto da 
sua história. Quarenta anos de Abril, 40 
anos de ADFA, 40 natais sofridos mas 
vividos sob o signo da união, da igual-
dade, da amizade, da solidariedade e da 
paz!
No dia 13 de dezembro, recordámos e 
vivemos os 40 anos de ADFA. Os mais 
de 200 associados e família puderam 
usufruir por umas horas das instalações 
do RI 14, onde, na Messe, foi servido um 
magnífico almoço, compartilhados por 
todos, na presença das entidades con-
vidadas, o presidente da Câmara Muni-
cipal de Viseu, Almeida Henriques, um 
representante da Junta de Freguesia de 
Viseu, os capitães de Abril, general Ama-
ral, coronel Costeira, coronel Gertrudes 
da Silva, o associado n.º 3 da ADFA, Ber-
nardino Azevedo, ex-presidente da De-
legação de Viseu, Almiro Pais Correia, o 
presidente do Núcleo da Guarda, Carlos 
Abrantes, o presidente da Liga de Com-
batentes, tenente-coronel Tomás, e o 
representante da Direção Nacional da 
ADFA, Carlos Fanado.
De tudo o que se disse, ressalva o pre-
sidente da Delegação, João Gonçalves, 
que falou da fundação da ADFA e da De-
legação de Viseu, reconheceu o associa-
do Bernardino Azevedo e Almiro Correia 
pelo associativismo.
O coronel Gertrudes da Silva enalteceu 

toda a obra do 25 de Abril, da Guerra 
Colonial, os deficientes das Forças Ar-
madas e o papel que teve para a exis-
tência do 25 de Abril, como o principal 
fator da revolução. 
O vice-presidente da Direção Nacional, 
Carlos Fanado, cumprimentou todos, 
felicitou os capitães de Abril pela sua 
força, coragem e dedicação. Bem-haja 
por estarem com a ADFA!
Ao presidente da Câmara agradeceu 
a sua intervenção, sempre ao lado dos 
deficientes das Forças Armadas, na As-
sembleia da República, como deputado 
e no Governo, como Secretário de Es-
tado da Economia, bem assim como à 
Delegação pelo trabalho desenvolvido 
ao longo destes 40 anos.
Por fim, falou o presidente da Câmara, 
que enalteceu todo o trabalho da Dele-
gação da ADFA de Viseu, dos projetos 
em que tem colaborado com a autar-
quia, das boas relações existentes tam-
bém com a Direção Nacional através do 
presidente, comendador José Arruda.
Foi bom, contudo queremos mais e de-
sejamos que o ano de 2015, ano de elei-
ções, não seja mais um ano de empatar 
mas sim de decisões e nos traga o que 
há muito todos desejam, o justo reco-
nhecimento de Portugal.

viseu

Os funcionários e dirigentes da Sede 
Nacional da ADFA celebraram o Natal 
num jantar realizado no dia 19 de de-
zembro no restaurante da Sede.
“Foi um momento de convívio salutar, 
em que os colaboradores da ADFA par-
ticiparam na recuperação de uma tra-
dição que esteve suspensa durante al-
guns anos”, referiu a Direção Nacional.
Aos colaboradores da Sede juntaram-
-se os funcionários da Tipografia Es-
cola da ADFA, que foram evidenciados 
nas palavras de Garcia Miranda, da Di-

reção Nacional, que referiu “o apreço 
que a Associação tem pelos que, du-
rante tantos anos, têm dado o seu me-
lhor em prol do todo associativo”.
José Arruda congratulou-se com a 
possibilidade de realizar este convívio 
natalício, realçando que é uma inicia-
tiva a repetir, no esteio da tradição da 
ADFA, que, nas palavras do presidente 
da DN, “é uma família de associados e 
de colaboradores e amigos”.

Natal na Sede Nacional
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Delegações
natal associativo

Realizou-se no passado dia 14 de de-
zembro, em Macedo de Cavaleiros, o 
almoço-convívio de Natal da Delegação 
de Bragança. O evento reuniu cerca de 
100 pessoas, associados e seus fami-
liares, comemorando assim esta época 
natalícia com a família ADFA.
Foram recordados os membros da fa-
mília, que nos deixaram durante o ano 
de 2014 e homenageadas as esposas 
dos deficientes, oferecendo a cada uma 
delas uma rosa, como prova de gratidão 

por todo o apoio incondicional prestado 
durante estes 40 anos. Domingos Seca, 
presidente da Delegação, referiu que “a 
rosa que hoje vos oferecemos, simboli-
za a liberdade que só vocês nos soube-
ram proporcionar, libertando-nos de 
alguma forma das amarras que a guerra 
nos causou”.
A Direção da Delegação de Bragança 
vem assim agradecer a forte afluência 
dos seus associados que provaram uma 
vez mais que estamos fortes e unidos.

Bragança

E… A tradição cumpriu-se.
Como é habitual, a Delegação de Cas-
telo Branco realizou no passado dia 13 
de dezembro o seu Almoço de Natal. 
Este ano o local escolhido para o even-
to foi o restaurante das Olelas, loca-
lizado num local bem aprazível perto 
daquela cidade.
“Este ano tivemos a honra de poder 
ter entre nós o Presidente da nossa 
DN, comendador José Arruda, para 
além de mais de uma centena de as-
sociados e respetivas famílias”, salien-
tou o presidente da Delegação, João 
Carmona.
“A alegria e boa disposição estiveram 
sempre presentes e fizeram deste 
dia um momento de salutar convívio 
que demonstrou de forma inequívoca 
a união existente na Delegação e em 
torno dos Órgãos Sociais Nacionais e, 

porque não, da nossa ADFA”, referiu o 
dirigente.
O presidente da Delegação, numa cur-
ta intervenção, saudou todos os pre-
sentes congratulando-se com tão ele-
vado número de presenças que tanto 
contribuíram para enaltecer a coesão 
associativa da Delegação na defesa 
dos nossos direitos, desejando a todos 
um Santo e Feliz Natal e Próspero Ano 
Novo.
José Arruda, saudou o espirito asso-
ciativo que continua bem vivo na Dele-
gação de Castelo Branco e referiu que 
o trabalho dos associados e dirigentes 
não tem sido em vão, desejando a to-
dos Festas Felizes. Terminou com um 
VIVA à ADFA e à DELEGAÇÃO DE CAS-
TELO BRANCO sob um coro de aplau-
sos.

Convívios de associados

A exemplo dos anos anteriores, a Delega-
ção da ADFA – Coimbra levou a cabo, no 
passado dia 13 de dezembro, mais uma 
festa de Natal que envolveu associados e 
familiares. A Delegação regista com satis-
fação o elevado número de presenças, a 
rondar as três centenas.
Para além do presidente da Delegação de 
Coimbra, José Soles Girão, e restante Di-
reção, integrou também a mesa de honra 
o tesoureiro da Direção Nacional, Orlando 
Álvaro Correia.
O presidente da Delegação, na sua inter-
venção, começou por saudar os presen-
tes neste significativo evento e fez prestar 
uma singela homenagem aos associados 
falecidos, solicitando um minuto de silên-
cio em suas memórias. 
Referiu enfatizando a importância da uni-
dade de todos para se poder enfrentar 
eventuais futuras dificuldades que pos-
sam surgir em torno da defesa dos direi-
tos de todos nós que tão arduamente fo-
ram conseguidas tanto em lutas como em 
negociações na vigência dos sucessivos 
Governos da República.
Somos afinal “a força justa das vítimas de 
uma guerra injusta”, o lema que a ADFA 
em boa hora adotou.
A questão da necessidade de mobilização 

em torno da Direção Nacional que tanto 
se tem esforçado e empenhado em con-
tactos sempre que algo nos pareça estar 
a fugir, foi também nota dominante da sua 
intervenção.
O pagamento atempado das quotas e a 
sua atualização mereceu um claro apelo 
do camarada Girão como de uma impor-
tância que não pode ser descurada. São 
afinal as receitas indispensáveis, onde as 
quotas dos Associados têm um papel im-
portantíssimo, para a subsistência e con-
tinuidade da ADFA.
Terminando com desejos de um ano novo 
de 2015, no mínimo melhor que o que está 
a findar, foram os votos expressos no final 
da sua intervenção.
O camarada Orlando, tesoureiro da Dire-
ção Nacional e seu representante no al-
moço, realçou a unidade dos deficientes 
das Forças Armadas ao longo da história 
da ADFA enquanto apelou ao cabal cum-
primento estatutário para que esta Asso-
ciação prossiga na sua tarefa que é, tão 
só, a defesa dos direitos dos ex-militares 
que se deficientaram nos três cenários 
aquando da guerra de África.
O almoço mereceu também pela franca e 
leal camaradagem entre “velhos” amigos 
de luta e de Guerra.

A força e pujança das instituições afere-se pela 
participação dos seus associados nos atos 
mais marcantes da sua vivência.
O almoço de Natal da Delegação da Madeira 
juntou mais de 250 sócios, familiares e amigos.
Foi agradável constatar a forma como os filhos 
e netos dos nossos associados vivem estes 
momentos, demonstrando que não se trata 
apenas de um almoço, mas sim uma forma de 
proporcionar apoio ao pai ou avô, momentos 
de convivência com outros antigos combaten-
tes.

Estiveram presentes os representantes dos 
três ramos das Força Armadas na Região, os 
comandantes das principais unidades milita-
res e os funcionários do IASFA.
Usaram da palavra o presidente da Delegação 
da ADFA e o senhor comandante da Zona Mili-
tar da Madeira, major-general Marco Serronha, 
que endereçaram mensagens de Natal de es-
perança e confiança no futuro, que será tanto 
melhor, quanto maior for a solidariedade entre 
os associados da ADFA, quer no âmbito regio-
nal como a nível nacional.

Castelo branco

madeira

coimbra
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Quarenta e cinco anos depois de ficarem 
sem pernas só agora foi possível coloca-
rem as próteses na sua terra, sem ter que 
deslocar-se a Lisboa, o que acontecia até 
agora com todos os inconvenientes que 
dai advêm. A deslocação de avião que, por 
causa da demora burocrática, muitas ve-
zes tinham de pagar a viagem, alojamen-
to, refeições, táxis e depois eram reembol-
sados muitos meses depois.
A acrescentar a isto, quando iam por via 
do Estado, alguns DFA com a acompa-
nhante chegaram a ficar hospedados em 
casernas dos quarteis onde a porta não 
tinha fechadura e era fechada com um 
cordel, o chuveiro era colectivo, ficava as-
sim a acompanhante impedida de tomar 
banho dias seguidos.
Devemos favores à Delegação de Lisboa 
em especial ao seu presidente sempre 
que o informava desta situação imediata-
mente os alojava condignamente. Obriga-
do, Janeiro.
Quando o Hospital Militar, seguindo a le-
gislação, tinha que fazer a consulta pública 
a três oficinas a ver qual a proposta mais 
barata, isto representava mais duas se-
manas, o DFA voltava para os Açores indo 
novamente a Lisboa para a colocação das 
próteses. Houve casos que ao chegarem 
pela segunda vez eram informados que o 
departamento financeiro não tinha verba 
disponível e lá regressavam aos Açores 
para esperar pelo dia que vinha a informa-
ção do departamento financeiro que ago-
ra sim, já havia verba disponível e lá ia pela 
terceira vez a Lisboa para a colocação das 
próteses. Eram-lhe colocadas as próteses 

e regressavam aos Açores.
Dias depois no regresso a casa depara-
vam-se com dificuldades de adaptação 
até porque a mudança de clima minguava 
o coto, o DFA abandonado à sua sorte, ti-
nha que a reparar empiricamente e fazer 
a sua reabilitação.
Escusado será dizer que as próteses su-
jeitas a consulta pública eram de qualida-
de inferior e um DFA dos Açores que não 
abdica dos seus direitos à reparação, no 
espaço de um ano foi quatro vezes a Lis-
boa para repará-las.
Um ano com bastante sofrimento com 
muitas limitações dado que as dores que 
sofria obrigavam-no a tirar as próteses e 
andar de cadeira de rodas, a irritação, a 
revolta que causa só porque o Estado en-
tendia que as próteses era uma obra pú-
blica sujeita a consulta ao mercado.
No aniversário dos quarenta anos da 
ADFA a Senhora Secretária de Estado 
Adjunta e da Defesa Nacional finalmente 
anunciou que doravante os DFA escolhe-
riam a oficina onde sentissem mais segu-
rança e este DFA assim encontrou o seu 
bem-estar possível para um bi-amputado 
na oficina onde há quarenta e cinco anos 
fazia as suas próteses. Todos estes obstá-
culos levaram que vários DFA dos Açores 
abandonassem as suas próteses dado a 
deterioração a que elas chegaram e já não 
sentiam forças para enfrentar as dificul-
dades que os esperava numa ida a Lisboa.
Paulo Teves
Presidente da Direção da Delegação dos 
Açores

Uma vitória

bragança

Marcha Solidária

O mês de dezembro foi marcado em 
Bragança com diversas iniciativas que 
alertam para a realidade específica da 
pessoa com deficiência.
Várias instituições do distrito, em co-
munhão com o Serviço Diocesano da 
Pastoral a Pessoas com Deficiência-
-Bragança-Miranda, têm unido esfor-
ços a fim de “DERRUBAR BARREIRAS, 
ABRIR PORTAS”.
Realizaram-se várias ações de sensibi-
lização, workshops, teatros, palestras e 
as instituições abriram as portas à co-
munidade mostrando assim os meios 
que existem na região ao dispor da pes-
soa diferente.

A Delegação de Bragança não quis ficar 
de fora destes eventos e juntou-se no 
dia 6 de dezembro à Marcha Solidária 
e, juntamente com várias instituições 
regionais, desfilou pelas ruas da cidade 
com alguns dos seus utentes, elevando 
um chapéu-de-chuva, num dia de sol 
radioso e uma faixa com os olhos de 
uma criança perguntando: -“E SE TU… 
FOSSES EU?”, a fim de mobilizar mais 
pessoas para a nossa causa e mostran-
do que, mesmo com limitações, se pode 
viver na simplicidade e com alegria.

Depois do interregno motivado pelas fes-
tividades do Natal e Ano Novo, a delega-
ção de Évora retoma o habitual almoço 
mensal no Bar Restaurante da Sede, em 

Évora. O próximo almoço-convívio será no 
dia 31 de janeiro (sábado).
Aparece, desfruta da excelente gastrono-
mia e convive com outros camaradas.

Restaurante da Delegação

ÉVORA

ASSEMBLEIA GERAIS DE DELEGAÇÃO

Convocatória DE COIMBRA

A Mesa da Assembleia-Geral da Delegação de Coimbra, convoca os seus associa-
dos para a Assembleia Geral Ordinária da Delegação nos Termos do n.º 1 do art.º 
49º dos Estatutos da ADFA, a realizar no dia 28 de Fevereiro de 2015, (sábado) pe-
las 11h00 no Auditório do Centro de Saúde Militar de Coimbra - Hospital Militar de 
Coimbra, na Rua Vandelli, com a seguinte ordem de trabalhos:
1- Apreciação e Votação do Relatório de Atividades e Contas da Delegação referente 
ao ano de 2014 e respetivo Parecer do Conselho Fiscal.
2- Discussão e aprovação da apreciação da execução do orçamento da Delegação 
sobre proposta do Conselho da Delegação.
3- Informações.
Nota: O Centro de Saúde Militar tem estacionamento para os carros dos associa-
dos.
O presidente da MAGD,  José Maria Damas dos Santos Pinto

Convocatória DE VISEU

A Mesa da Assembleia Geral da Delegação, convoca todos os associados da De-
legação de Viseu, nos termos do nº1 do Artº49º dos Estatutos da ADFA, para a 
Assembleia Geral Ordinária da Delegação, a realizar dia 21 de Fevereiro de 2015 
(sábado), com início às 10,30H, na Sede da Delegação de Viseu, sita na Praceta 
ADFA- Empreendimento das Magnólias Lote 4-R/C Q- Bairro da Balsa- Viseu, com 
a seguinte Ordem de Trabalhos:
Apreciação e votação do Relatório de Atividades e Contas da Direção e parecer do 
Conselho Fiscal, relativos ao ano de 2014.
Análise do edifício legislativo.
O presidente da MAGD, António Pais Ferreira
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Os Órgãos Sociais da Delegação de Lisboa desejam a todos os seus associados e família 
um Bom Ano de 2015. Que a exigência e o otimismo sejam protagonizados por todos 
nós.

Desde julho estão abertas as inscrições para as sessões de informática na Delegação 
da Lisboa, para os seguintes horários: Terça-feira, das 09h30 às 11h30, e Segunda-feira, 
das 10h00 às 12h00. Para as sessões de terça-feira estão abertas quatro vagas e para 
as sessões de segunda-feira oito vagas.
O valor mensal da frequência das sessões é de 10,00 euros por pessoa e será pago sem-
pre até ao dia 8 de cada mês. 
A não frequência de sessões sem aviso prévio à formadora, ao presidente ou à secretá-
ria da Delegação, corresponde ao pagamento mensal das sessões. Em casos de desis-
tência ou ausência prolongada será necessário aviso prévio para não haver cobrança de 
pagamentos.
As sessões de informática são ministradas pela formadora Marta Almeida desde 2010. 
Atualmente, a sala de informática possui o patrocínio da Fundação PT, que doou em 
2013 quatro computadores com monitores, e comparticipa a ligação à Internet sem fios 
da Delegação da ADFA Lisboa durante 24 meses. 
São ministradas aulas particulares de informáticas às segundas-feiras à tarde. 
Para obter mais informações sobre aulas particulares poderá contactar a responsável 
pelo Secretariado da Delegação de Lisboa, Inês Martins. 

As inscrições para as sessões de iniciação ao Inglês estão novamente abertas para ter-
ça-feira, das 11h30 às 13h00.
Estas sessões só têm início com o mínimo de quatro inscrições. O valor mensal é de 
15,00 euros por mês. São ministradas aulas particulares de Inglês às segundas à tarde. 
Para obter mais informações sobre aulas particulares poderá contactar a responsável 
pelo Secretariado da Delegação de Lisboa, Inês Martins. 

Serviços de Pédicure, Calista, 
Manicura e Depiladora
Marcações através do seguinte contacto – Sandra Henriques – 962971437.
Disponibilidade todos os dias, mediante marcação prévia. A profissional tem possibilida-
de de deslocar-se, conforme o local e a hora da marcação.

Agradecimento
Os membros da Direção da Delegação de Lisboa agradecem a todos os associados que 
se prontificaram a ajudar a nossa Delegação, através de donativos para as obras efetua-
das nos Serviços Clínicos.
A vossa contribuição deixa-nos extremamente lisonjeados, por sabermos que o espirito 
associativo e a entreajuda, ainda é um valor que se mantém entre todos nós.
A todos os nosso sincero obrigado.

Mensagem de Ano Novo

Atividades avós e netos

Feira de Natal

Almoço de Natal

Decorreu no dia 13 de dezembro, no restaurante da Sede Nacional da ADFA, o almoço de 
Natal da Delegação de Lisboa. Juntou cerca de 100 associados e famílias, que marcaram 
presença num almoço destinado à partilha e convívio associativo.
Contou com animação através da venda de rifas e entrega de um cabaz de natal ao me-
recido vencedor.
Deixamos desde já o nosso obrigado a todos os que contribuíram para este agradável 
almoço. 
Continuaremos a lutar por uma ADFA coesa onde os valores que ergueram a nossa  
Associação e continuarão sempre presentes.

Esposas de associados da ADFA que colaboraram na feira de Natal 2014

No âmbito das atividades de convívio, cultura e lazer, realizou-se entre 9 e 11 de dezem-
bro, no átrio de entrada do edifício da Sede uma Feira de Natal Solidária. Estiveram à 
venda vários artigos artesanais e bens alimentares, alguns produzidos por esposas de 
associados que participam regularmente na atividade “Lãs, linhas e trapos”. Agradece-
mos a todos a participação e a doação de alguns artigos para a feira.

Entre 17 e 19 de dezembro, no âmbito das 
atividades de convívio, cultura e lazer, 
realizaram-se um conjunto de atividades 
dirigidas a avós e netos, num ambiente de 
genuína partilha de saberes entre diferen-
tes gerações.

NOVAS ATIVIDADES
ORIGAMI
Quinzenal 2ªfeira das 14h30 – 16h30 - O 
Origami é uma técnica oriunda do Japão 
que consiste na dobragem de papel para 
a construção das mais diversas formas. 
Permite desenvolver a concentração, a 
memória, a motricidade e entre outros as-
petos, ajuda a diminuir os níveis de stress. 
Dinamizadora: Fátima Moreira - Preço: 5 
euros/mês

JOGOS DE TABULEIRO
XADREZ
3ªfeira das 14h30 – 16h30 - Aprenda as 
regras ou venha simplesmente praticar 
um jogo que lhe vai proporcionar bons 
momentos de convívio. Dinamizador: Ave-
lino Pimentel 

VISITA GUIADA AO CENTRO CULTURAL 
DE CASCAIS E PASSEIO FOTOGRÁFICO
Exposição de fotografia de Bryan Adams
3ªfeira, 27 de janeiro, das 10h00 – 16h00 
- O conhecido músico, expõe em Cascais 
um conjunto de fotografias de retrato de 
figuras mediáticas e de soldados feridos 
em combate no Afeganistão. 
Após a visita à exposição segue-se o al-
moço e um passeio pela bonita vila, com 

o intuito de fotografar os seus múltiplos 
locais de interesse.

CONTINUAM
Aulas de Pintura - 4ªfeira e 6ªfeira das 
10h00  12h30

Fotografia - 3ªfeira das 14h00 – 16h30

Lãs, Linhas e Trapos - 5ªf, das 14h30  
16h30 quinzenalmente

Yoga do Riso - 4ªf das 15h00 – 16h00

Chávena de conversa - Segunda 5ª feira 
de cada mês

Modelação em barro

Informática e Inglês na Delegação
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Destaque

A lei do IRS prevê que os contribuin-
tes possam consignar 0,5% deste 
imposto a instituições religiosas, de 
solidariedade social ou a pessoa co-
letiva de utilidade pública. A ADFA 
está enquadrado neste última cate-
goria de instituição e os associados 
e amigos da associação poderão 
confi rmar aquela percentagem do 
valor do IRS liquidado à ADFA, bas-
tando para isso indicar no Anexo H – 
NIF 500 032 246 E DESDE JÁ O NOSSO Obrigado

EVOCAÇÃO DOS 39 ANOS DA PUBLICAÇÃO DO DL 43/76, DE 20 DE JANEIRO

Caminhada pelo reconhecimento dos defi cientes das Forças Armadas
NO DIA 20 DE JANEIRO A ADFA EVOCA O ANIVERSÁRIO DA PUBLICAÇÃO DO DL 43/76, “TRAVE-MESTRA DA LEGISLAÇÃO SOBRE OS DIREITOS DOS DEFICIENTES 
DAS FORÇAS ARMADAS”. O DL 43/76 FOI “A PRIMEIRA MATERIALIZAÇÃO DOS DIREITOS DOS DEFICIENTES MILITARES DEPOIS DO 25 DE ABRIL E APÓS A FUNDA-
ÇÃO DA ASSOCIAÇÃO”.

Para a ADFA, o DL 43/76 foi “a primei-
ra materialização dos direitos dos defi -
cientes militares depois do 25 de Abril e 
após a fundação da Associação”.
“Foi a primeira resposta global para o 
reconhecimento das reparações morais 
e materiais a que os defi cientes das For-
ças Armadas têm direito, com a plena 
participação dos associados”, afi rma 
José Arruda, presidente da DN.
No entanto, aquele diploma estruturan-
te deixou em aberto outras questões 
que foram sendo tratadas, como “início 
de uma caminhada para o reconheci-
mento e afi rmação dos direitos dos de-
fi cientes militares”.
No edifício legislativo relativo aos defi -
cientes militares, o DL 43/76 é o “alicer-
ce sólido”. José Arruda salienta que toda 
a legislação que tem sido publicada so-
bre os defi cientes militares constitui “o 

corpo desse edifício que ainda não está 
completo”.
A reposição dos direitos dos defi cientes 
militares, combatentes da Guerra Co-
lonial, e do direito à dignidade foi a ex-
pressão concreta de uma revolta e teve 
como base o Código dos Inválidos que o 
Estado Novo esqueceu.
“O DL 43/76 marca o início de uma ca-
minhada da reabilitação e da inclusão 
dos defi cientes militares que agora 
têm pela frente o seu envelhecimento 
e muita necessidade de melhor quali-
dade de vida”, salienta José Arruda, que 
acrescenta que “a ADFA participa e os 
governos constitucionais e os poderes 
assumiram, numa dinâmica permanen-
te com estes dois pólos”.
No esteio da construção desse “edifí-
cio” legislativo, a ADFA prepara-se para 
trabalhar um documento que crie “con-

dições para que a Assembleia da Repú-
blica legisle no sentido da adoção de 
uma “carta magna” dos direitos reco-
nhecidos aos defi cientes militares, de-
correntes do cumprimento do serviço 
militar obrigatório e da sua participação 
na Guerra Colonial”.
A última AGNO determinou a apresen-
tação deste documento.
O Ministro da Defesa Nacional, no dis-
curso que proferiu por ocasião do 39.º 
aniversário da ADFA, em 14MAI2013, 
afi rmou que “sei que se têm batido pela 
elaboração de uma Carta Magna dos di-
reitos dos Defi cientes Militares. É uma 
iniciativa que subscrevemos. Mais do 
que isso. É uma iniciativa na qual este 
Ministério pretende trabalhar em con-
junto com a ADFA, envolvendo todas as 
entidades e organismos para que possa 
ser possível a sua concretização”. 
A “Carta Magna” garantirá que o Estado 
reconhece o direito à reparação moral 
e material e à reabilitação e integração 
social e profi ssional aos cidadãos que 
se tornaram defi cientes no cumprimen-
to do dever militar; 
Que o particularíssimo regime que se 
aplica aos defi cientes militares é refl exo 
da consideração que os valores morais 
e patrióticos por eles representados 
devem merecer por parte do Estado; 
que esse reconhecimento está materia-
lizado num conjunto de diplomas que 
asseguram condições de reabilitação 
e integração profi ssional, apoio psicos-
social, atendendo à especifi cidade da 
condição militar e das lesões sofridas, 
as quais são suscetíveis de signifi cati-
vos agravamentos em consequência do 
envelhecimento; que toda e qualquer 
legislação sobre direitos dos militares 
que se defi cientaram ao serviço das for-
ças armadas não poderá por em causa 
o quadro legislativo de direitos existen-
te atualmente, que materializa o reco-
nhecimento da consideração que os 
valores morais e patrióticos por estes 
representados devem merecer por par-
te do Estado
Em todo este processo reivindicativo 
de reparação moral e material devida 
pelo Estado aos que se defi cientaram 
no cumprimento do serviço militar obri-
gatório e em situação de guerra e risco 
equiparado, a ADFA deve, permanen-
temente, observar o quadro político, 

económico e social que Portugal vive, 
no sentido de continuar a garantir o 
diálogo construtivo com os órgãos de 
soberania e, muito em particular, com o 
MDN, tendo por referência a experiên-
cia e participação dos 40 anos da ADFA 
e especifi camente o trabalho desenvol-
vido neste último ciclo. 
Ao aprovar este documento, a AGNO, 
no pleno uso da afi rmação da cidada-
nia, reforça que toda esta estratégia 
tem como alicerce o princípio expresso, 
em 14 de maio de 2007, pelo Dr. Jaime 
Gama, enquanto presidente da Assem-
bleia da República, que afi rmou serem 
os defi cientes militares “a exceção das 
exceções e a prioridade das priorida-
des” e a declaração pública, em 14 de 
maio de 2013, do Ministro da Defesa 
Nacional, Dr. Pedro Aguiar Branco, de 
que “o País e a República têm uma dí-
vida para com os defi cientes das Forças 
Armadas. Uma dívida sem preço.”

O DL 43/76 NA HISTÓRIA DA ADFA

A publicação do diploma e o processo 
que levou à sua publicação são marcos 
históricos para os defi cientes militares 
que a ADFA não vai deixar esquecer.
Durante o mês de Setembro de 1975, a 
ADFA procurou levar as suas reivindica-
ções ao Presidente da República, sendo 
a Direcção Central recebida por Mar-
ques Júnior, do Conselho da Revolução.
Face à situação que gerou insatisfação 
em grande número de associados, foi 
criada uma “Comissão de Luta”, que de-
senvolveu actividades que mobilizaram 
a sociedade em torno dos defi cientes 
das Forças Armadas e da sua Associa-
ção.
As acções da luta dos defi cientes milita-
res passaram pela ocupação das porta-
gens, da linha do comboio, da Emissora 
Nacional, entre outras, com a leitura de 
comunicados, e contaram com o apoio 
directo da população, durante os cerca 
de 20 dias que duraram os protestos.
As movimentações culminaram numa 
audiência com Pinheiro de Azevedo, 
primeiro-ministro, e, mais tarde, na pu-
blicação do DL 43/76, de 20 de Janeiro, 
diploma que fi cou conhecido como “a 
Bíblia dos Direitos dos Defi cientes das 
Forças Armadas”.
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 O CRPG – Centro de Reabilitação Profi ssional de Gaia recebeu, a 
16 de dezembro, a visita do Secretário de Estado do Emprego, Oc-
távio Oliveira. Numa primeira parte da visita, o governante esteve 
reunido em sessão de trabalho com os órgãos sociais do CRPG 
e presidentes do IEFP, da ADFA, da CERCIGAIA e da Junta de Fre-
guesia de Arcozelo. O objetivo: apresentar o plano estratégico do 
Centro e analisar o eventual desenvolvimento das instalações do 
Centro para fazer face aos novos desafi os estratégicos.
 Na segunda parte da visita, o Secretário de Estado do Empre-
go presidiu ao Ato Público de Celebração das Parcerias para a 
Inclusão. A cerimónia visava celebrar e reforçar as parcerias de 
trabalho do Centro com as empresas, outras entidades empre-
gadoras e parceiros institucionais que intervêm na inclusão ativa 
das pessoas com defi ciências e incapacidades, apoiando o de-
senvolvimento de um mercado de trabalho inclusivo.
Durante a cerimónia o CRPG assinou protocolos de cooperação 
com a Associação Empresarial de Portugal (AEP), com a Câmara 
de Gaia e com o Núcleo Regional do Norte da Liga Portuguesa 
contra o Cancro. 
Na intervenção que efetuou, o Diretor do CRPG recordou que 
o crescimento inclusivo, um dos 3 pilares da estratégia Europa 

2020 e Portugal 2020, combinando crescimento económico e 
coesão social, estabelece como áreas de atuação privilegiada 
para o crescimento inclusivo, o emprego, as qualifi cações e a luta 
contra a discriminação e a pobreza.
 “A promoção de uma sociedade inclusiva, aberta a todos os seus 
cidadãos, requer um trabalho de colaboração alargada, sendo o 
contributo das empresas inestimável, através de uma estraté-
gia de gestão inclusiva dos seus recursos humanos, no quadro 
da sua responsabilidade social”, disse Sousa, acrescentando: “a 
inclusão ativa tem de deixar de ser uma matéria para as institui-
ções sociais porque todos os cidadãos têm direitos e direito a 
aceder aos seus direitos.”
No Ato Público, estiveram presentes mais de meia centena de 
entidades, entre as quais o presidente da Câmara Municipal de 
Vila Nova de Gaia, Eduardo Vítor Rodrigues, o vice-presidente da 
AEP - Associação Empresarial de Portugal, Luís Miguel Ribeiro, o 
presidente da Liga Portuguesa Contra o Cancro - Núcleo Regio-
nal do Norte, Dr. Vítor Veloso, os presidentes da Direção Nacional 
e da Delegação do Porto da ADFA, José Arruda e Abel Fortuna, e 
ainda diversos dirigentes da delegação do porto da ADFA e repre-
sentantes de várias empresas e outras entidades empregadoras.

Secretário de Estado do Emprego visitou o CRPG

Destaque

Seminário 
Internacional
O Seminário Internacional “Serviços de 
apoio e de reabilitação dos defi cientes mi-
litares e antigos combatentes” decorreu 
no dia 5 de dezembro, nas instalações do 
Centro de Reabilitação Profi ssional de Gaia 
(CRPG).
O Seminário ocorreu no contexto da vista 
de trabalho dos representantes das organi-
zações Holandesas Veterans Institut, Bond 
van Netherlands Militaire Oorlogs (BNMO) 
e Wounded Warriers a Portugal, no quadro 
da parceria de trabalho existente entre a 
ADFA e aquelas entidades.
O encontro teve como objetivos fazer um 
ponto de situação das dinâmicas da par-
ceria; partilhar as experiências portuguesa 
e holandesa no apoio e reabilitação dos de-
fi cientes militares e antigos combatentes; 
discutir desenvolvimentos nos modelos 
de trabalho nesses domínios; perspetivar 
desenvolvimentos futuros no trabalho da 
parceria.
O evento contou com a presença de mem-
bros da delegação das entidades parceiras 
- Veterans Institut, BNMO e Wounded War-
riers, dirigentes e técnicos de entidades 
militares, dirigentes e técnicos da ADFA e 
dirigentes e técnicos do CRPG.
No programa houve uma abordagem ao 
40.º Aniversário da ADFA, com a interven-
ção “”Uma história de luta e de trabalho”, a 
que se seguiu um enquadramento do qua-
dro da cooperação existente e atividades 
desenvolvidas no passado.
Foram também partilhados e discutidos os 
modelos e experiências de apoio e de rea-
bilitação dos defi cientes militares e antigos 
combatentes na Holanda e em Portugal.
Depois do almoço o CRPG fez a apresenta-
ção “Uma experiência de reabilitação surgi-
da da guerra”.
Antes do encerramento do Seminário Inter-
nacional da ADFA, realizou-se uma visita ao 
Centro de Reabilitação Profi ssional de Gaia.
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Notícias

A comemoração do 40º Aniversário da fundação da Dele-
gação do Porto teve o seu ponto mais alto na sessão reali-
zada no dia 4 de dezembro, com a participação de muitos 
associados e ainda das entidades que, para o efeito, foram 
convidadas. 
Para além das intervenções dos presidentes da Direção da 
Delegação, da Direção Nacional e da Mesa da Assembleia-
-Geral Nacional, que sublinharam o papel da Delegação no 
contexto nacional da ADFA e a forma abrangente como a 
comemoração foi organizada, usou ainda da palavra o pre-
sidente da Câmara Municipal do Porto, Rui Moreira, que dei-
xou uma relevante mensagem.
O associado Jerónimo de Sousa, diretor do Centro de Rea-
bilitação Profi ssional de Gaia, apresentou a comunicação “A 
Delegação do Porto da ADFA – Uma experiência singular no 
contexto de uma dinâmica nacional”, na qual sublinhou os 
traços essenciais da sua matriz. 
Representantes das instituições holandesas congéneres 
que se deslocaram ao Porto, no âmbito da parceria com a 
ADFA, marcaram também presença.
Foram várias e signifi cativas as entidades civis e militares 
presentes na Sessão Comemorativa.
O comandante do Pessoal do Exército, impossibilitado de 
estar presente, fez-se representar pelo tenente-general 
João Reis.
Presentes ainda representantes do HFAR, Pólo do Porto, do 
Laboratório Militar, da Direção de Administração de Recur-
sos Humanos, do Centro de Apoio Social do Porto do IASFA, 
do Museu Militar do Porto e do Núcleo do Porto da Liga dos 
Combatentes.
As Provedorias Metropolitana do Porto dos Cidadãos com 
Defi ciência, Municipal do Porto, de Santa Maria da Feira e da 
Comunidade Intermunicipal do Tâmega e Sousa também 
estiveram representadas.
Presentes também, a CNOD, a Associação de Defi cientes Si-
nistrados do Trabalho, a Cercigaia, a Associação Mutualista 
– Benéfi ca e Previdente, a Associação dos Doentes Renais 
do Norte e o Museu da Guerra Colonial.
A Associação Nacional dos Defi cientes Sinistrados no Tra-
balho dirigiu a seguinte saudação: “ A ANDST saúda e felicita 
a Delegação do Porto da ADFA pelo seu 40º Aniversário, sau-
dação extensiva a todos os defi cientes militares.
A ANDST reconhece, e enaltece, a importante luta que ao 
longo dos seus 40 anos de existência a ADFA vem desen-
volvendo em defesa dos direitos dos defi cientes das Forças 
Armadas e na promoção da sociedade inclusiva que, certa-

mente, o movimento associativo das pessoas com defi ciên-
cia e a sociedade também reconhece e enaltece.
A atual situação económica, politica e social que o país 
atravessa, com sintomas de agravamento, tem particular 
impacto negativo nas pessoas com defi ciência e nas suas 
famílias e deve merecer de todas as ONGPD, uma refl exão 
forte e profunda sobre a necessidade de uma convergente 
e urgente ação de unidade para garantir a consagração dos 
direitos das pessoas com defi ciência e a efetiva promoção 
da sociedade inclusiva. Longa vida à ADFA.”
O associado Daniel Folha dirigiu uma saudação, acompa-

nhada de um documento de refl exão, realçando “…aniver-
sário não deve ser só festa mas também refl exão ao que 
fi zemos, fazemos e queremos fazer no futuro…”.

SESSÃO COMEMORATIVA

40º Aniversário da Delegação do Porto
Convívios 
Comemorativos 
e de Natal

O 40º Aniversário da Delegação foi comemora-
do de forma descentralizada, permitindo desse 
modo que muitos mais associados se tenham 
associado a esta evocação.
Além disso, nos convívios realizados em Arouca, 
Vila Real, Viana do Castelo e Chaves sentiu-se o 
espirito natalício próprio desta época. 
No Restaurante “Chão-de-Ave”, sentaram-se à 
mesa 30 participantes e associados, alguns dos 
quais acompanhados pelas esposas, no dia 30 de 
novembro, para conviverem e darem início às co-
memorações dos “40 Anos da Delegação”.
Para além de representantes dos Órgãos Sociais 
da Delegação do Porto e de um associado de Vila 
Nova de Gaia, que se fez acompanhar pela espo-
sa, estiveram presentes associados dos conce-
lhos de Arouca, Vale de Cambra e Sever do Vouga, 
os quais há 20 anos se juntam nesta data, para 
confraternizar.
A organização do convívio esteve a cargo de An-
tónio David e Afonso Almeida. 
A freguesia da Campeã, situada no vale em ple-
na serra do Marão, acolheu este ano, no dia 13 de 
dezembro, os cerca de 80 participantes no conví-
vio de Vila Real, que para além de festejar o Natal, 
também comemoraram o 40º Aniversário da De-
legação do Porto.
Antes do almoço, realizado no restaurante local, 
o padre Queirós celebrou uma missa para lem-
brar os associados falecidos.
O convívio prolongou-se pela tarde, em volta de 
uma mesa transmontana bem servida, com mui-
ta animação e espirito associativo, em parte pro-
porcionada pela concertina do associado Abílio 
Costa, de Baião.
O presidente da Junta de Freguesia da Campeã e 
o padre Queirós sentaram-se à mesa, associan-
do-se a esta comemoração. 
A organização esteve a cargo de Ireneu Sousa, 
Manuel Clemente e José Martins.
Os associados do distrito de Viana do Castelo 
juntaram-se uma vez mais nesta época natalícia, 
desta vez com mais um motivo, a comemoração 
do 40º Aniversário da Delegação, no dia 14 de 
dezembro, na freguesia de Santa Marta de Por-
tuzelo.
A concentração dos participantes, cerca de uma 
centena, teve lugar na linda Praça da República, 
situada no centro histórico da cidade. No mesmo 
local, na Igreja Matriz, celebrou-se uma missa pe-
los associados falecidos.
O almoço realizou-se num espaço agradável em 
que os produtos regionais tiveram primazia. 
José Pereira, o associado que organizou este en-
contro, no fi nal expressava a sua satisfação por, 
à sua volta, sentir que tinha acontecido mais um 
dia de associativismo e de camaradagem, tendo 
fi cado já agendado, que em 2015, o encontro se 
irá realizar em Caminha. 
Apesar dos associados do Núcleo de Chaves te-
rem estado presentes em grande número no al-
moço do Porto, não quiseram deixar de realizar 
o seu convívio de Natal, no dia 20 de dezembro, 
num restaurante local e após a celebração de 
uma missa pelos associados falecidos, na Igreja 
da Madalena.
O convívio que contou com meia centena de par-
ticipantes, associados e familiares, foi organizado 
pela Direção do Núcleo Local. 

Comemoração 
no dia 7 de dezembro
O dia 7 de dezembro é assinalado em cada ano associado à 
data da realização da primeira reunião de defi cientes milita-
res no Porto para a constituição da Delegação.
Na passagem de 40 anos sobre esta efeméride a comemora-
ção teve mais relevância, com a realização de uma cerimónia 
nas instalações do “hastear das bandeiras”, com a participa-
ção de elementos da Fanfarra Militar, e de um almoço que 
juntou três centenas de associados e familiares.
O almoço de aniversário, realizado num restaurante de Vila 
Nova de Gaia, juntou três centenas de participantes, entre 
associados, familiares, funcionários e colaboradores da De-
legação. 
Os Órgãos Sociais Nacionais fi zeram-se representar pelos 
presidentes Joaquim Mano Póvoas, José Arruda e Liakatali 
Fakir, assim como as Delegações de Bragança, Vila Nova de 
Famalicão, Coimbra, Castelo Branco e Lisboa que também 
marcaram a sua presença, fazendo-se representar por ele-
mentos dos seus Órgãos Sociais. O dia 7 de dezembro foi 
mais uma grande manifestação do espirito associativo e de 
comunhão dos valores que constituem a matriz desta Dele-
gação.
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Mensagem do presidente do 
Município do Porto, Rui Moreira

“Esta é uma associação de pessoas que 
tiveram que combater duas guerras…”

A marca mais saliente da Sessão Come-
morativa foi a participação do presidente 
da Câmara Municipal do Porto, Rui Morei-
ra. 
Reproduz-se a mensagem que o autarca 
portuense deixou, pela sua relevância e 
significado:
“… É para mim, como devem calcular, uma 
grande honra estar presente nas Come-
morações do 40º Aniversário da vossa De-
legação, porque se trata de uma institui-
ção que tem prestado relevantes serviços 
ao país, traduzidos na permanente defesa 
dos valores da civilização em prol da digni-
ficação do ser humano, da justiça social e 
da promoção da liberdade.
Esta é uma associação de pessoas que 
tiveram que combater duas guerras, 
combateram uma guerra em que deram 
o melhor que tinham de si, e uma segun-
da guerra para verem reconhecidos o que 
eram os seus legítimos direitos, e essa 
segunda guerra ainda não acabou, por-
tanto deixo aqui a palavra que enquanto 
presidente da Câmara e representante de 
todos os portuenses estaremos do vosso 
lado nesta segunda guerra, porque esta 
nós sabemos que é justa.
Queria também dizer que o que senhor 
Dr. Jerónimo [Sousa] referiu é verdade, 
tudo isto tem a ver com a nossa cidade do 
Porto. A nossa cidade é uma cidade que 
sempre teve este condão de reclamar, de 
não se deixar amolecer, de não deixar que 
a história passe sem que a gente ponha o 
pé na porta, na porta da história. Entretan-
to, também aqui esta associação, princi-
palmente o seu núcleo do Porto, teve um 
papel muito relevante na afirmação do as-
sociativismo da cidade, na afirmação dos 
valores de Abril, na afirmação daquilo que 
são os direitos, liberdades e garantias das 
pessoas.
E esta é uma marca que fica, e mais não 
fosse por isso eu teria que cá voltar as ve-
zes que for convidado.
Será tempo também de nós olharmos 
para o que evoluiu durante os últimos 40 
anos. Tudo isto há 40 anos era uma cau-
sa esquecida, aliás a deficiência era uma 
causa esquecida, felizmente a nossa so-
ciedade evoluiu, evoluiu no reconhecimen-
to da necessidade que tem de ser mais 
solidária. Muito se fez, diria eu, em termos 
daquilo que é a identificação dos cidadãos, 
da cidadania com os problemas daqueles 
que por esta ou por aquela razão têm pro-
blemas de deficiência.
Ainda ontem tivemos a oportunidade de 
comemorar na Câmara Municipal do Porto 
o dia da deficiência e falar naquilo que são 
as necessidades coletivas e o que são as 
necessidades individuais. E é por isso que 
temos vindo a fazer um esforço no sentido 
de aumentar a nossa aposta em soluções, 
servindo-nos de recursos na cidade que 
permitam acolher todos com igual digni-
dade, independentemente das suas capa-
cidades atuais ou futuras.
Mas, quando nós pensamos naquilo que 
são os censos, naquilo que são os censos 
portugueses e também naquilo que se 
passa no mundo, temos razões para estar 
preocupados, porque provavelmente não 
estamos a conseguir que essa perceção 

que há hoje na sociedade se transforme 
em políticas mais amigas daqueles que 
são menos eficientes.
Os censos realizados em 2011 revelam que 
17.8% da população portuguesa, com 5 ou 
mais anos de idade, tem dificuldade nas 
suas atividades diárias e essas limitações 
aumentam muito entre a população com 
mais de 65 anos de idade.
Quase todos os sócios desta associação 
estão neste limiar, eu também não ando 
longe, portanto nós fazemos parte de uma 
geração em que temos muitas preocupa-
ções e não sabemos mesmo se aquilo que 
é evolução da sociedade, evolução das ci-
dades vai chegar a tempo para nós.
Mas temos ainda pelo menos a obrigação 
de deixar que para o futuro a questão seja 
diferente.
O que tem sido feito para promover a in-
tegração das pessoas, da politica à so-
ciedade civil, da arquitetura ao design, do 
mundo académico ao cidadão, como tem 
sido pensada a inclusão, tem sido pensa-
da pouco, tem sido pensada muito pouco, 
e isto num tempo em que todos falamos 
e não é apenas a nível nacional mas na ci-
vilização ocidental, falamos na questão da 
dignidade humana, temos portanto que 
continuar a discutir valores, mas acima 
de tudo a aferir conceitos no sentido de 
procurar as melhores respostas, temos 
de procurar neste mundo novo em que 
estamos, melhores soluções para todos os 
cidadãos.
Para os cidadãos que têm deficiência, 
para os cidadãos que têm dificuldades, 
este é um trabalho que tem que ser feito 
a todos os níveis, tem que ser feito a nível 
das grandes organizações internacionais e 
as Nações Unidas muitas vezes têm falado 
sobre o assunto, é necessário falar neste 
tema a nível nacional, por muitas que se-
jam as dificuldades, não pode haver difi-
culdades para resolver as dificuldades e 
tem que ser naturalmente também trata-
do a um nível mais próximo dos cidadãos, 
a nível das autarquias.
É isso afinal que nós prometemos dentro 
daquilo que são as nossas possibilidades.
Não apenas tomar medidas na política pú-
blica que facilitem, que ajudem, mas tam-
bém no sentido de apoiando as associa-
ções como esta, vindo cá, falando com as 
pessoas, alertar para que, como eu disse 
no início da minha intervenção, esta é uma 
guerra que não acabou, que nunca acaba-
rá enquanto não for reconhecida esta dívi-
da que existe, esta dívida de gratidão.
O país hoje vive melhor do que viveu há 
uns anos atrás por este facto, a presença 
das Forças Armadas aqui é representativa, 
as palavras que foram evocadas pelo Sr. 
Ministro da Defesa, o reconhecimento por 
parte do Sr. Presidente da República, mas 
esta é uma causa que nós não poderemos 
nunca esquecer, é uma causa que passou 
pela reivindicação, como dissemos, carac-
terística, tão característica dos portuen-
ses, na luta pelo justo reconhecimento dos 
direitos daqueles que ao serviço da pátria 
deram tudo.
E não vale a pena discutir se foi por cau-
sas justas ou por causas injustas, este é 
um problema que nós há muito ultrapas-
samos. A causa justa é a vossa guerra, a 
vossa guerra atual, e nessa podem contar 
comigo. Muito obrigado.”

Vila Real

chaves

viana do castelo

arouca
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REGULAMENTO REDATORIAL DO ELO

Nos termos do n.º 3 do art.º 17 da Lei de Imprensa (Lei n.º 2/99, de 
13 de janeiro, retifi cada pela Declaração de Retifi cação n.º 9/99 e al-
terada pelas Leis n.º 18/2003, de 11 de junho, e n.º 19/2012, de 8 de 
maio) o ELO publica o seu Regulamento Redatorial, aprovado pelo 
Conselho Nacional da ADFA em 31 de Janeiro de 1988.

1 – OBJETIVO DO ELO 
1.  O ELO é o órgão de informação da Associação dos Defi ciente das 

Forças Armadas (ADFA), a sua proprietária, e é gerido pela Dire-
ção Nacional (DN); 

2.  O ELO privilegia, na sua temática, as questões relacionadas com 
os defi cientes das Forças Armadas, no sentido da promoção da 
sua dignifi cação como cidadãos de corpo inteiro, com direitos e 
deveres, sendo elemento activo da defesa da sua reabilitação e 
integração na sociedade; 

3.  O ELO é, também, veículo privilegiado de toda a problemática dos 
defi cientes portugueses, promovendo a conquista dos seus direi-
tos, divulgando a forma de os realizar e apoiando as iniciativas 
das suas organizações representativas, designadamente as que 
tendam à erradicação da marginalização e segregação sociais; 

4.  O ELO deverá ser uma voz autorizada do movimento associativo 
de defi cientes, a nível nacional e internacional, no intuito da re-
colha e divulgação da mais actualizada informação sobre a sua 
realidade, objetivos, legislação aplicável, anseios e preocupações; 

5.  O ELO deverá constituir-se no órgão de informação onde o univer-
so dos defi cientes possa conhecer todas as inovações em matéria 
médico-cirúrgica, terapêutica e de ajudas técnicas, que melhor se 

adeqúem às suas necessidades, para a obtenção da maior efi cá-
cia na sua reabilitação e sequente bem-estar; 

6.  O ELO, no sentido da orientação informativa e procura da auto-
nomia fi nanceira, poderá inserir publicidade nas suas páginas, 
devendo, no entanto, os anúncios respeitar os objectivos que nor-
teiam a ADFA; 

7.  O ELO poderá, também, incluir temas gerais de carácter informa-
tivo, cultural e recreativo; 

8.  As páginas do ELO estão abertas à participação, dentro do pre-
conizado neste Regulamento, de personalidades e organizações, 
normalmente não dedicadas às questões da reabilitação, desde 
que aos trabalhos a divulgar se reconheça interesse, designa-
damente, nas áreas cultural, da saúde e de inovação tecnológi-
ca para a reabilitação da população defi ciente, tal participação, 
como janela voltada ao exterior tornar-se-á um aliciante para os 
associados e meio de sensibilização para o problema da integra-
ção social do cidadão defi ciente; 

9.  No cumprimento dos Estatutos da ADFA, o ELO procurará: 
 a)  Fazer a denúncia permanente da situação real dos de-

fi cientes das Forças Armadas e da população portadora 
de defi ciência, em geral, sempre que aquela correspon-
da, individualmente ou em grupo, ao atropelo dos direi-
tos fundamentais do defi ciente como cidadão, ou, com 
mais veemência, se tratar de ataque à sua menor capaci-
dade, sequência da diminuição física ou mental, caminho 
fácil para a exclusão social; 

 b)  Evidenciar as melhores vias e as mais correctas medidas 
a adotar, no sentido da plena integração do defi ciente na 
sociedade, em processo de interpenetração, para uma 
serena e efi caz inserção daquele na comunidade a que 
pertence; 

 c)  Exercer a sua função informativa e formativa, dentro da 
estrita observância da independência consagrada no 

art.º 1.º dos Estatutos. 
II – ORIENTAÇÃO DO ELO 
1.  O Diretor do ELO será sempre, e obrigatoriamente, um associado 

da ADFA, nomeado pela DN devendo o CN ratifi car o acto; 
2.  O Diretor só poderá ser exonerado, excepto a seu pedido, por de-

cisão da DN com posterior ratifi cação do CN; 
3.  No caso de exoneração ou demissão, a DN efectuará a substitui-

ção provisória do Diretor, o qual exercerá interinamente o cargo, 
até à sua ratifi cação pelo CN; 

4.  A orientação do ELO compete ao Diretor, na observância dos Esta-
tutos da ADFA, das directivas da DN e do presente Regulamento; 

5.  O cargo de Diretor, de harmonia com condições específi cas, po-
derá ser remunerado, com a anuência prévia do CN, por proposta 
da DN; 

6.  Os meios fi nanceiros para a elaboração, funcionamento e investi-
mentos no ELO serão propostos pelo Diretor à DN, que os incluirá 
no orçamento geral da ADFA; 

7.  O quadro de pessoal será proposto pelo Diretor e submetido à 
aprovação da DN; 

8.  O Diretor e os elementos da Redacção defi nirão o seu modo de 
funcionamento; 

9.  O Diretor proporá à DN a nomeação dos elementos, em número 
que entenda conveniente, que deverão integrar o Conselho de Co-
laboradores permanentes (CCP), ao qual presidirá; 

10.  Os elementos do CCP, por nomeação, serão obrigatoriamente, 
associados que colaborem assiduamente no ELO; 

11.  Compete ao Diretor convocar o CCP, no qual se integrarão os ele-
mentos da redação: 

12.  Compete ao CCP: 
 a)  Emitir parecer sobre as questões apresentadas pelo Di-

retor; 
 b)  Sugerir ao Diretor a realização de reuniões do Conselho, 

para debate de quaisquer questões sobre a orientação 
do ELO. 

III – Participação das Delegações, Núcleose Associados 
1.  O ELO, como espelho da vida da DFA, é, por eleição, o espaço ideal 

para a divulgação das actividades e realidade que ocorrem por 
todo o país. 

Neste sentido, deverão as Delegações, dentro dos objectivos defi -
nidos, utilizá-lo, preferencialmente, como meio de comunicação e, 
inclusivamente, para a consecução dos objectivos estatutários nas 
suas áreas de infl uência. 
Na medida do possível, deverá ser indicado, pelas Delegações, um 
elemento de ligação com a Redação. 
2.  Na mesma linha de orientação, deverão actuar os Núcleos, como 

estruturas aglutinadoras dos associados, no sentido de os mos-
trar e interessar pelas importantes questões da vida associativa. 

3.  Dentro do defi nido neste Regulamento, o ELO constitui um órgão 
de comunicação aberto a ideias inovadoras, à divulgação de arti-
gos de opinião, crónicas e questões apresentadas pelos associa-
dos, que, ainda que pessoais, tenham reconhecido interesse geral. 
O Elo deve, assim, constituir um incentivo à muito desejável parti-
cipação dos associados. 

IV – ESTRUTURA DO ELO 
1.  O ELO obedece às normas legais em vigor e a critérios jornalísti-

cos correntes, acompanhando a evolução da qualidade no meio. 
2.  Dentro da perspectiva anterior, o ELO dará o destaque adequado 

às matérias relativas à defesa e procura de direitos dos associa-
dos e a todos os eventos relativos à vida da ADFA. 

3.  A linguagem utilizada no ELO deverá ser simples e clara, de modo 
a permitir ao universo de leitores uma fácil apreensão de todo o 
conteúdo do jornal. 

4.  O ELO deverá ser dividido em secções fi xas e móveis, individuali-
zando-se em rubricas que tornem mais fácil a sua busca e acesso 
por todos os leitores. 
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O antigo jogador Eusébio da Silva Ferreira 
faleceu em Lisboa, aos 71 anos, no dia 5 de 
Janeiro de 2014, e a ADFA não esquece o 
“Pantera Negra”.
A Associação marca o ano que passou so-
bre o desaparecimento daquela incontor-
nável fi gura maior do futebol português e 
mundial e envia aos seus familiares a sua 
solidariedade e saudades.
A ADFA lembra Eusébio como “uma refe-
rência de coragem e perseverança como 
atleta, que pertenceu à mesma geração 
daqueles milhares de jovens que se de-
fi cientaram na Guerra Colonial e que se 
aglutinaram à volta da ADFA, após 14 de 
Maio de 74, data da sua fundação”.
A ADFA recorda o almoço que juntou os 
antigos jogadores Eusébio e Hilário em 
convívio com associados e dirigentes, em 
Lisboa, em outubro de 2013. O ELO noti-
ciou a visita daqueles jogadores e registou 
o momento de confraternização que vive-
ram na ADFA.
A ADFA saúda uma vez mais a memória 

deste lutador e evoca tantas lembranças 
e a força que transmitiu a uma geração 
inteira de jovens que, lutando também na 
Guerra Colonial ou tentando recuperar 
das defi ciências nela sofridas, encontra-
ram no “Pantera Negra” a esperança para 
continuar a viver.

ADFA não esquece Eusébio

Diretor Geral de Infraestruturas e 
Armamento do Exército reune com 
a ADFA

A Tipografi a Escola da ADFA e a Quinta 
das Camélias foram temas de diversos 
encontros do responsável da Direção-
-Geral de Infraestruturas e Armamento do 
Exército, general Manuel Chambel, com a 
ADFA.
O general visitou a Tipografi a Escola da 
Associação, em Lisboa, com o objetivo de 

estabelecer as condições de perma-
nência da Tipografi a naquelas insta-
lações militares até encontrar-se uma 
solução provisória, no decurso do en-
cerramento daquele processo. Nesta 
visita, a Direção Nacional solicitou ao 
general que visitasse também a ADFA, 
o que veio a acontecer no dia 9 de de-
zembro, visitando também as instala-
ções da Quinta das Camélias, no âmbi-
to do processo que está a decorrer. 
Na Sede Nacional realizou-se, nesse 
mesmo dia, uma reunião de trabalho 
com o general e com o presidente da 
Junta de Freguesia do Lumiar, Pedro 
Delgado Alves. Na reunião fez-se o pon-
to de situação sobre a Quinta das Ca-
mélias, no sentido de encontrar parcei-
ros que, com a ADFA, possam avançar 
com um projeto social, podendo apro-
veitar-se o novo quadro comunitário de 
Apoio - CREN Portugal 2020.

Neste âmbito, e sob proposta do presi-
dente da Junta de Freguesia do Lumiar, 
decidiu-se agendar para janeiro uma nova 
reunião de trabalho que poderá incluir 
parceiros interessados no desenvolvimen-
to deste projeto, nomeadamente sediados 
na área da Junta de Freguesia do Lumiar.

Reunião do CCADFA
No dia 11 de dezembro realizou-se a reu-
nião do Conselho Consultivo para os As-
suntos dos Defi cientes das Forças Arma-
das, no Ministério da Defesa Nacional, em 
Lisboa.
O presidente da Direção Nacional, José 
Arruda, representou a ADFA na reunião, 
acompanhado pela responsável do Servi-
ço de Apoio Social, Natércia Raposo.
Os assuntos tratados foram, entre ou-
tros, os seguintes: Lar Militar - Regula-
mento homologado em 29NOV1996, pelo 

SEADN; alojamento e transporte para 
tratamento médico e adaptação protési-
ca, prioridade na marcação de consultas 
para os PALOP; informação sobre a nova 
tramitação do processo de qualifi cação 
como DFA.
A ADFA vai continuar a tratar destes as-
suntos junto da Secretaria de Estado da 
Defesa Nacional e da Direção-Geral de 
Pessoal e Infraestruturas.

Obituário
FALECEU O CONTRA-ALMIRANTE VÍTOR CRESPO

A ADFA apresentou condolências à família do falecido contra-almirante Vítor Crespo e 
ao presidente da Associação 25 de Abril, Vasco Lourenço.
A Associação enviou “os mais sentidos votos de pesar pela perda de um defensor da 
liberdade”, referindo-se ao único representante da Marinha no posto de comando das 
operações da Revolução do 25 de Abril.
“A ADFA nunca esquecerá os valorosos militares que participaram no 25 de Abril, tra-
zendo a liberdade ao Povo Português, assim como o fi m de uma guerra, que ao longo de 
vários anos deixou marcas bem visíveis na sociedade portuguesa”.

Conselho Consultivo dos Assuntos 
dos Antigos Combatentes
O Conselho Consultivo dos Assuntos dos 
Antigos Combatentes – CCAAC reuniu-
-se no passado dia 17 de dezembro, para 
tratar assuntos como o funcionamento 
do Balcão Único da Defesa (ponto de si-
tuação); a aplicação da Lei n.º 3/2009 
- relativamente a este ponto, a ADFA re-
gistou “com agrado” que os suplementos 
de pensão pagos aos ex-combatentes ve-
nham a merecer o caráter indemnizatório 
para efeitos fi scais; o processo de redese-
nho dos processos de qualifi cação de DFA 
(ponto de situação).
Outros assuntos foram abordados, no-
meadamente pelo presidente da DN, José 
Arruda, que referiu a realização em Lis-
boa, no dia 28 de setembro, da Marcha 
dos Combatentes pela Paz, em parceria 
com a Liga dos Combatentes, que regis-
tou uma adesão signifi cativa tanto das 
entidades locais e governamentais, como 
da sociedade em geral. 
O presidente aproveitou também para 
informar o CCAAC que, sob proposta da 

ADFA, foi aprovado oportunamente por 
maioria do Conselho Municipal de Lisboa, 
a construção de um memorial na área do 
Porto de Lisboa, para assinalar a partida 
dos militares portugueses para a Guerra 
Colonial, reafi rmando que os defi cientes 
militares são a “ Força Justa das Vítimas 
de Uma Guerra Injusta”.
A ADFA solicitou nesta mesma reunião 
que a Liga dos Combatentes elabore um 
relatório referente à transladação dos 
corpos dos militares portugueses que fi -
caram sepultados nas três ex-colónias de 
Moçambique, Angola e Guiné-Bissau, tan-
to dos que já regressaram ou regressarão 
a Portugal, bem como, na concentração 
em cemitérios de Angola, Moçambique e 
Guiné-Bissau, que garantam a dignidade 
deste militares.
O presidente da DN José Arruda partici-
pou na reunião acompanhado pela téc-
nica do Serviço social Nacional, Natércia 
Raposo.

A ADFA recorda o militar de Abril Marques 
Júnior, um ano depois do seu falecimento, 
em 31 de dezembro de 2013.
A Associação evoca o “homem de Abril”, 
coronel Marques Júnior, salientando que 
o antigo deputado e, desde 2008, pre-
sidente do Conselho de Fiscalização do 
Sistema de Informação da República Por-
tuguesa, “foi, é e será para os defi cientes 
militares uma referência, um exemplo de 
solidariedade, amizade e dedicação àque-
les que cumpriram Serviço Militar Obriga-
tório, e que participaram diretamente na 
Guerra Colonial 61-75, foi sempre alguém 
que disse sim às lutas da ADFA desde a 
nossa fundação (14 Maio 74)”.

Recordar Marques Júnior

Novo horário do Museu 
da Guerra Colonial
O horário da abertura do Museu da Guerra Colonial foi alterado. A abertura daque-
le espaço museológico no primeiro domingo do mês foi suprimida, mantendo-se 
a disponibilidade para visitas nos três dias da semana (terças, quintas e sábados). 
A hora de encerramento passa para as 18h00.

Novo horário do Museu 
da Guerra Colonial
O horário da abertura do Museu da Guerra Colonial foi alterado. A abertura daque-
le espaço museológico no primeiro domingo do mês foi suprimida, mantendo-se 
a disponibilidade para visitas nos três dias da semana (terças, quintas e sábados). 
A hora de encerramento passa para as 18h00.

Notícias
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Saúde e bem-estar

Ovo: versatilidade e riqueza 

Os associados e familiares estão na 
Rede Solidária da ADFA.
A terceira idade, o fornecimento de 
produtos de apoio/ajudas técnicas 
(próteses, cadeira de rodas, etc.), os in-
ternamentos, a procura de instituições 
ou de ajuda especializada passam pela 
ADFA! Uma Rede Solidária ao serviço 
dos associados e das suas famílias!
Contacte a sua Delegação e / ou o Ser-
viço de Ação Social Nacional:

SERVIÇO DE AÇÃO
SOCIAL NACIONAL
 T. 217 512 634 / 967 251 226
 sas.dn@adfa-portugal.com

AÇORES

296 282 221

 secretaria.acores@adfa.org.pt

BRAGANÇA

 273 322 412

 secretaria.braganca@adfa.org.pt

CASTELO BRANCO

 272 341 201

 secretaria.castelobranco@adfa.org.pt

COIMBRA

 239 814 644

 secretaria.coimbra@adfa.org.pt

ÉVORA

 266 703 473

 secretaria.evora@adfa.org.pt

FARO

 289 828 515

 secretaria.faro@adfa.org.pt

LISBOA

 217 512 600

 direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com

MADEIRA

 291 765 171

 secretaria.madeira@adfa.org.pt

PORTO

 228 347 200

 secretaria.porto@adfa.org.pt

SETÚBAL

 265 229 750

 secretaria.setubal@adfa.org.pt

V. N. FAMALICÃO

 252 322 848

 secretaria.famalicao@adfa.org.pt

VISEU

 232 416 034

 secretaria.viseu@adfa.org.pt

ADFA, 
UMA REDE

SOLIDÁRIA

No dia 10 de Janeiro, pelas 21h40, o Ca-
nal 2 da RTP exibiu o documentário “A 
Arte e a Guerra”, produzido a partir do 
espetáculo organizado em parceria com 
a ADFA/Delegação do Porto, a Casa da 
Música do Porto e o Ballet-Teatro do 
Porto.
Este documentário é uma súmula mui-
to signifi cativa e interessante daquele 
espetáculo, que a Casa da Música apre-
sentou no dia 30 de Abril do ano fi ndo, 
cuja fi nalidade foi assinalar o Centená-
rio da Primeira Guerra Mundial, mas 
que também focou a Guerra Colonial. A 
sua apresentação pública naquela data 
enquadrou-se no programa das come-
morações do 40.º aniversário da ADFA.   

Documentário na 
RTP2

Finalizada uma das épocas que mais 
recorre ao ovo para satisfazer as suas 
tradições alimentares, é altura de fazer 
o balanço do benefício ingerido.
O ovo é constituído por duas porções 
bastante distintas nutricionalmente, 
mas que em conjunto oferecem um for-
te potencial nutricional. A gema contém 
praticamente todas as vitaminas (exce-
to a C) e minerais, proteínas e gordura, 
apresentando o valor energético mais 
elevado das duas frações. A clara é 
constituída por água e proteínas, prin-
cipalmente.
Dos micronutrientes, destaco a vitami-
na A - benéfi ca para a visão, diferencia-
ção celular e regulação genética, o que 
acelera a cicatrização no caso de feri-
das, por exemplo; vitamina B12 – para 
o correto fornecimento de energia; pro-
teínas – cuja principal função diz res-
peito à construção de estruturas e ao 
fortalecimento do sistema imunitário; 
ferro – para uma efi ciente oxigenação 
das células; fósforo – devido à impor-
tância na manutenção dos ossos e den-
tes.
Por vezes, o ovo é alvo de discriminação 
devido ao seu teor em colesterol. Um 
ovo de galinha médio contém 215 mg 
de colesterol. A recomendação diária de 
colesterol para a maioria dos indivíduos 
é de 300 mg, o que signifi ca que um ovo 
fornece quase a quantidade necessária 
para o dia. Porém, a gema contém uma 
substância (lecitina) que reduz a pro-
dução de colesterol pelo organismo e 
inibe a absorção de mais de metade do 
colesterol ingerido. Por estes motivos, 
os indivíduos com colesterol elevado 
no sangue (hipercolesterolemia) bene-
fi ciam da ingestão regular de ovo. Se a 

causa de hipercolesterolemia estiver 
relacionada com hábitos alimentares 
desequilibrados, o que se deve evitar 
são alimentos ricos em gordura satura-
da, como carnes vermelhas, enchidos, 
fumados, manteiga, leite gordo, que es-
tão ligados ao aumento de colesterol no 
sangue mais do que as próprias fontes 
alimentares de colesterol. Em todo o 
caso, ao combinar um alimento rico em 
colesterol com hortícolas e/ou frutos 
verifi ca-se uma diminuição da absorção 
de colesterol.
Para usufruir de todo o benefício do ovo, 
use e abuse da sua versatilidade. Inclua-
-o ao pequeno-almoço ou ao lanche (em 
vez do iogurte, leite, queijo, requeijão, 
fi ambre) cozido ou mexido em sanduí-
ches ou com tostas, ou como ingredien-
te em crepes, por exemplo. Às refeições 
principais, onde costuma ser mais fre-
quente, prefi ra cozido, mexido sem gor-

dura, escalfado, estrelado em água ou 
no micro-ondas, ou como componente 
de saladas, empadão, quiches, sopas… 
Utilize-o também como ornamento 
de partos: às rodelas, picado, ralado… 
contribuindo não só para os embelezar 
como também adicionar vantagens nu-
tricionais.
Recorde-se, desfrute dos benefícios do 
ovo nas épocas festivas e também no 
dia-a-dia.

Ângela Henriques
Nutricionista da Delegação do Porto

Se desejar mais informação, esclare-
cer dúvidas ou partilhar a sua opi-

nião sobre o tema, envie e-mail para 
angela.s.henriques@gmail.com.

Notícias

O Dia Internacional das Pessoas com Defi -
ciência, 3 de dezembro, não foi celebrado 
durante um dia mas sim durante uma se-
mana com sessões nas escolas da região, 
na Biblioteca Municipal, no Centro Hípico, 
no Hospital Distrital de Viseu- Tondela, 
galas no Teatro Viriato e Aula Magna do 
Instituto Politécnico de Viseu, Seminário 
sobre Voluntariado e palestra Color ADD, 
o lançamento do livro de Fernando Sousa 
“Quatro Rios e Um Destino” e uma sessão 
de rua.
E foi assim que Viseu viveu o Dia Interna-

Sá Flores é um senhor da nossa escrita. 
Importa frisar que já vai na sua décima 
sexta obra, qual delas a mais importante! 
No dia 13 de dezembro, de manhã, nas 
instalações da Delegação de Viseu, fez-se 
a apresentação do seu livro, o “fi lho” mais 
novo, que para não deslustrar, não fi ca 
nada atrás dos outros.
Na presença dos associados e família, 
do general Amaral, o presidente da Junta 
de Freguesia, professor Diamantino, que 
proferiu umas bonitas palavras, do pre-
sidente da Mesa da Delegação de Viseu, 
António Pais Ferreira, que fez uma bela 
apresentação do livro e de umas palavras 
proferidas pelo autor

Livro 
de Fernando Sousa

Livro de Sá Flores
cional das Pessoas com Defi ciência sob o 
signo “Ao Teu Lado Sou o Maior”, que to-
das as Associações se mantiveram vivas e 
puderam mostrar à sociedade como, afi -
nal de contas, somos todos iguais!
Bem-haja a Câmara Municipal por, mais 
uma vez, ter sabido estar com as associa-
ções e seus defi cientes.
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A ADFA informou a coordenadora do 
ODDH, professora Paula Campos Pinto, 
que “subscreve na íntegra” o Relatório 
Paralelo da sociedade civil ao Comité 
dos Direitos Humanos das Pessoas com 
Deficiência da ONU sobre a monitoriza-
ção dos direitos das pessoas com defi-
ciência em Portugal 
No que concerne a contributos, a ADFA 
entende oportuno “que o ODDH formu-
le uma nota crítica referente à recente 
Resolução do Conselho de Ministros 
nº68/2014, de 21 de novembro, desig-
nadamente na prevista composição do 
mecanismo de monitorização ao consi-
derar a representação das organizações 
da sociedade civil por cada área da defi-
ciência”.
Sendo referida a CIF como paradigma a 
seguir, regressar à tradicional organiza-

ção por deficiência constitui para a ADFA 
“um retrocesso” em que associações 
como a ADFA, que incluem todos os ti-
pos de deficiência, são manifestamente 
excluídas.
A ADFA sugeriu ainda que a designação 
das organizações seja alcançada em 
eleição a realizar em sessão plenária das 
organizações, conduzida no âmbito do 
INR, I.P.
“Procurámos integrar todos os contribu-
tos recebidos de modo a que este relató-
rio reflita de forma abrangente as preo-
cupações, necessidades e prioridades 
de todas as organizações e dos grupos 
que elas representam e servem. A todos 
expressamos de novo o nosso agradeci-
mento pela participação ativa neste pro-
cesso”, referiu a coordenadora do ODDH.

A Comissão Parlamentar de Assuntos 
Constitucionais, Direitos, Liberdades e 
Garantias da Assembleia da República 
atribuiu o Prémio Direitos Humanos 2014 
ao Instituto de Apoio à Criança (IAC), “pela 
sua contribuição para o desenvolvimento 
integral da criança, na defesa e promoção 
dos seus direitos nas diferentes áreas – na 
saúde, na educação, na segurança social 
ou nos seus tempos livres -, bem como 
na procura de novas respostas para os 
problemas da infância em Portugal, em 
colaboração com instituições congéneres 
nacionais e internacionais”.
A cerimónia de entrega do Prémio reali-
zou-se no dia 10 de dezembro, no Salão 
Nobre do Palácio de S. Bento, em Lisboa.
O Júri do Prémio Direitos Humanos foi 
constituído, no âmbito daquela Comis-
são Parlamentar, pelos Deputados Fer-
nando Negrão (Presidente), Guilherme 
Silva (PSD), Maria de Belém Roseira (PS), 
Telmo Correia (CDS-PP), António Filipe 
(PCP), Cecília Honório (BE) e José Luís 
Ferreira (PEV).

Foi ainda decidida, por proposta do Júri, a 
atribuição da medalha de ouro comemo-
rativa do 50.º aniversário da Declaração 
Universal dos Direitos do Homem ao Ser-
viço Jesuíta aos Refugiados – Portugal, 
uma organização especializada em mi-
grações que desenvolve uma forte ação 
no terreno, na defesa dos direitos e na 
integração da população imigrante em 
situação de grande vulnerabilidade, bem 
como na promoção do diálogo em torno 
da imigração, diversidade e intercultura-
lidade, e a Maria Regina Tavares da Silva, 
“uma presença incontornável, desde os 
anos 70, a nível nacional e internacional, 
na intervenção pelos direitos das mulhe-
res e da igualdade de género enquanto di-
reitos fundamentais e exigência da demo-
cracia, com vista a um desenvolvimento 
global mais equilibrado e justo”.
A cerimónia de atribuição do Prémio e das 
medalhas de ouro foi presidida pela Presi-
dente da Assembleia da República.

Observatório da Deficiência 
e Direitos Humanos

Notícias Instituto de Apoio à Criança recebe 
Prémio Direitos Humanos 2014
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A FecharÚltima hora

Defi cientes 
Militares
Marcação de 
consultas HFAR

Gabinete do Utente
Protocolado
Tel.: 217 519 697

Mensagem do 
diretor
 Por compromissos profi ssionais, a Sónia 
Silva, coordenadora gráfi ca do nosso jor-
nal,  teve de nos deixar, com muita pena 
dela e nossa. Ficámos sem jeito quando 
nos comunicou que tinha de deixar de co-
laborar no ELO. É que estávamos tão ha-
bituados à sua magia a fazer a paginação 
do jornal, de criar um “boneco” e “impro-
visar” uma solução quando as ideias não 
surgiam para compor o grafi smo da pri-
meira página, que pensámos: e agora?!...
A Sónia era um elo indispensável na equi-
pa do ELO. Uma jovem que vestiu a cami-
sola desde a primeira hora, e já lá vão uns 
bons anos. Apreendeu depressa a idios-
sincrasia da ADFA e apesar de se deslocar 
poucas vezes à Redação, era acarinhada 
por todos os dirigentes e pessoal da As-
sociação. Simples, discreta, simpática, 
paciente e persistente, experiente e efi caz 
no seu trabalho, inteligente e de uma intui-
ção admirável, cada número do ELO tem 
a sua marca. É que numa publicação não 
basta o jornalista escrever bem e o foto-
jornalista fazer boas fotografi as. É preciso 
que o maquetista-paginador saiba com-
por e dispor a mensagem de forma que 
ela tenha a efi cácia desejada junto dos 
leitores. E a Sónia tem essa perspicácia e 
intuição.
Obrigado Sónia, pela tua dedicação, pelo 
teu exemplo de profi ssionalismo, pela tua 
amizade, pelo que deste ao ELO e à ADFA.
Mas não deixámos ir embora a Sónia sem 
nos recomendar uma substituta. É a Mar-
ta Salgado Emídio, uma jovem mestranda 
nestas áreas, em início de carreira, que 
aceitou o desafi o. Esta edição do ELO já 
é da sua responsabilidade. Bem-vinda à 
equipa!
Em virtude desta substituição e também 
devido às festividades do Natal e de Fim 
de Ano, o fecho deste número do ELO teve 
que ser atrasado alguns dias. Pelo facto, 
pedimos desculpa aos nossos associados 
e leitores.

JD

HORÁRIO Terças-Feiras, Quintas-feiras, Sábados das 14h30 às 18h00
TELEFONE – 252 32 28 48 | TELEMÓVEIS – 91 959 45 10 ou 91 959 44 99

GPS – 41º 22’04.90’’ N 8º 32’56.42’’0

 museuguerracolonial@adfa.org.pt    |    www.museuguerracolonial.pt

Museu da Guerra Colonial, Parque Comercial Discount
Rua dos Museus, Ribeirão – Vila Nova de Famalicão

A Associação foi recebida pelo general 
Ramalho Eanes em 18 de dezembro, em 
Lisboa.
A ADFA foi representada pelo presidente 
da DN, acompanhado pelos primeiro e 
segundo vice-presidentes da DN, Garcia 
Miranda e Manuel Lopes Dias.
Esta audiência solicitada pela ADFA des-
tinou-se a agradecer pessoalmente a co-
laboração empenhada do general Eanes 
no processo de reparação e reabilitação 
dos defi cientes militares, que passou, no-
meadamente, pela sua presença em atos 
públicos, realizados na Sede Nacional da 
ADFA. A Direção Nacional aproveitou a 
ocasião para apresentar ao general Ea-
nes, esposa e família, votos de Feliz Natal 
e próspero Ano Novo com saúde e paz.

A Direção Nacional informa que estão a 
ser mantidos contatos com o Ministério 
da Defesa Nacional e o Instituto de Ação 
Social das Forças Armadas, aguardando-
-se por informação concreta, e que a 
ADFA continua a defender a manutenção 
do direito à ADM dos benefi ciários “proto-
colados”.
Aconselha-se a que os associados se di-
rijam às suas delegações para obterem 
mais informação.

General Eanes 
recebe a ADFA

ADM 
Cartão ProtocoladoL 82-B/2014, DE 31DEZ

Aprova o Orçamento do Estado para 2015, 
do qual se destaca o art.º 75.º, n.º 16, art.º 
79.º, n.º 11 e art.º 119.º, n.º 2, exceções para 
os defi cientes militares já contempladas 
em anteriores Orçamentos.

L 82-E/2014, DE 31DEZ
Aprova a reforma da tributação das pes-
soas singulares, no qual se insere a nova 
redação dada ao n.º 1, do art.º 12.º, do 
CIRS, que prevê a não tributação em IRS 
das pensões auferidas pelos defi cientes 
militares pensionistas de invalidez abran-
gidos pelo Estatuto da Aposentação, as 
pensões de preço de sangue e a transmis-
sibilidade da pensão prevista no art.º 8.º, 
do DL 240/98, de 07AGO, para além das 
já previstas anteriormente para os DFA, 
GDFA e GDSEN.

LEI ORGÂNICA DO MDN
DL 183/2014, DE 29DEZ
Com a extinção da Direção-geral do Pes-
soal e Recrutamento Militar procede-se à 

Legislação criação da Direção-geral de Recursos da 
Defesa Nacional a quem incumbe, entre 
outras funções, “propor, avaliar e executar 
as políticas de apoio aos antigos comba-
tentes e defi cientes militares”.

LEI ORGÂNICA DO CEMGFA
DL 184/2014, DE 29DEZ
No âmbito das competências do CEMGFA, 
à Direção de Saúde Militar (DIRSAM) 
compete-lhe, entre outras, “implementar 
medidas relativas ao apoio de cuidados 
de saúde aos defi cientes das Forças Ar-
madas de acordo com orientações supe-
riormente defi nidas e acompanhar a sua 
execução”.
Face ao redesenho do processo de qua-
lifi cação como defi ciente das Forças Ar-
mada, a Junta Médica de Recurso (JMR) 
funciona no âmbito da DIRSAM e é órgão 
de conselho do CEMGFA.
Continua da dependência do CEMGFA o 
HFAR, como “elemento e retaguarda do 
sistema de saúde militar em apoio da saú-
de operacional, constituído pelo Polo de 
Lisboa e pelo Polo do Porto.”


